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DECADENCIA. MULTA ISOLADA. Sumula CARF n° 104 - Prazo
Decadencial.

A regra aplicavel no caso de lancamento de multa isolada é a do artigo 173, do
CTN.

MULTA ISOLADA. INCIDENCIA.

O artigo 44 da Lei n° 9.430, de 1996, ao prever as infragdes por falta de
recolhimento de antecipacdo e de pagamento do tributo ou contribuicédo
(definitivos) néo significa duplicidade de tipificacdo de uma mesma infragéo e
nem de penalidade. Ao tipificar essas infracdes o artigo 44 da Lei n°.9.430, de
1996, demonstra estar tratando de obrigacOes, infracdes e penalidades
tributarias distintas, que ndo se confundem e ndo sdo excludentes.

ESCRITURACAO. FORCA PROBANTE.

A escrituracdo mantida com observancia das disposicdes legais somente faz
prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados se comprovados por
documentos héabeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos
legais.

SUMULA CARF N° 105.

A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, langada com
fundamento no art. 44 § 1° inciso IV da Lei n°® 9.430, de 1996, ndo pode ser

exigida ao mesmo tempo da multa de oficio por falta de pagamento de IRPJ e
CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de oficio.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as

arguicGes de nulidade e de decadéncia para, no mérito, dar parcial provimento ao recurso
voluntario para afastar a exigéncia relativa as multas isoladas referentes ao ano calendario de

2003.
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 Ano-calendário: 2005
 DECADÊNCIA. MULTA ISOLADA. Súmula CARF nº 104 - Prazo Decadencial.
 A regra aplicável no caso de lançamento de multa isolada é a do artigo 173, do CTN.
 MULTA ISOLADA. INCIDÊNCIA.
 O artigo 44 da Lei n° 9.430, de 1996, ao prever as infrações por falta de recolhimento de antecipação e de pagamento do tributo ou contribuição (definitivos) não significa duplicidade de tipificação de uma mesma infração e nem de penalidade. Ao tipificar essas infrações o artigo 44 da Lei n°.9.430, de 1996, demonstra estar tratando de obrigações, infrações e penalidades tributárias distintas, que não se confundem e não são excludentes.
 ESCRITURAÇÃO. FORÇA PROBANTE.
 A escrituração mantida com observância das disposições legais somente faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados se comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais.
 SÚMULA CARF Nº 105.
 A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as arguições de nulidade e de decadência para, no mérito, dar parcial provimento ao recurso voluntário para afastar a exigência relativa às multas isoladas referentes ao ano calendário de 2003.
 (documento assinado digitalmente)
 Luiz Augusto de Souza Gonçalves - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Itamar Artur Magalhães Alves Ruga - Relator
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Claudio de Andrade   Camerano,  Daniel  Ribeiro  Silva,  Carlos  Andre  Soares  Nogueira, André Severo  Chaves,  Itamar  Artur Magalhaes Alves Ruga, André Luis Ulrich Pinto, Lucas Issa Halah e Luiz  Augusto  de Souza Goncalves (Presidente).
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra a Decisão da 8ª Turma da DRJ/RJOI (Acórdão 12-19.797, fls. 609 e ss.) que julgou improcedente a impugnação apresentada pela ora recorrente.
Em síntese, trata-se de duas infrações identificadas pela Autoridade Fiscal em relação aos recolhimentos de  estimativas de CSLL, referente aos ACs 2001 a 2004. 
A primeira infração, trata-se de multa isolada sobre estimativas não recolhidas (ACs 2001 a 2004, e-fls. 177 e ss.), considerando a diferença dos valores escriturados e não pagos:
Entre jan/01 e jan/03, informou na DIPJ que apurava a estimativa de CSLL com base em balanço ou balancete de suspensão ou redução, mas não efetuou a escrituração no Livro Diário, em desacordo com o art. 35 da Lei 8.981/95. Tal obrigação acessória indispensável à fruição da faculdade de dispensa ou redução do recolhimento da CSLL por estimativa.
Entre fev/03 e dez/04, informou  na DIPJ a apuração da CSLL por estimativa com base na receita bruta e acréscimo, no entanto, os valores da CSLL a pagar encontram-se zerados nas respectivas DIPJ (fis. 15/22).
A Autoridade Fiscal elaborou o demonstrativo de cálculo da CSLL devida por estimativa com base na receita bruta, demonstrando o lançamento da Multa Isolada (efls. 172 e 173).
A segunda infração se refere ao valor de estimativa de R$ 90.461,57, deduzida do cálculo da CSLL anual do AC 2003, conforme Ficha 17 (efl. 15), do qual não foi localizado o recolhimento, tampouco a informação em DCTF e também não foi apresentada Declaração de Compensação. A interessada alegou que se referia a crédito de montante de tributo pago a maior em relação ao AC 2002 (cf. efl. 154). A Autoridade Fiscal consignou que �para fazer jus à compensação do saldo da CSLL devida no a calendário de 2003, deveria o contribuinte ter demonstrado ao Fisco o respectivo valor através DCTF, além de efetuar o encaminhamento à SRF da Declaração de Compensação (DCOMP), consoante o disposto na Instrução Normativa SRF n° 210/2002�. Ressaltou �que a extinção do crédito tributário ocorre com o envio à SRF da DCOMP pelo sujeito passivo, sob condição resolutória da ulterior homologação do procedimento�.
Da Impugnação (efl. 387 e ss.).
Em relação à primeira infração, a contribuinte explica inicialmente que apurou o IRPJ e a CSLL nos exercícios de 2001 a 2005, no regime do lucro real anual. Aduz que �mensalmente, de janeiro de 2001 a dezembro de 2005, a Impugnante recolheu o IRPJ e a CSLL com base em balancete de suspensão ou redução do imposto�. Afirma que �as demonstrações do cálculo do lucro real relativas aos balancetes de suspensão ou redução da CSLL mensais se encontram devidamente escrituradas no LALUR, bem como as demais informações mensais sobre os períodos abrangidos pela autuação se encontram devidamente escrituradas em tais livros auxiliares (doc. 06� PA 18471.000734/2006-10)�.
Acrescenta:
Com efeito, as informações contidas nos livros acostados a presente defesa, aliadas as anexas Declarações de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica - DIPJ's relacionadas aos períodos em discussão (doc. 07 � PA 18471.000734/2006-10), são suficientes para comprovar que a Impugnante procedeu à escrituração de todas as suas operações em livros revestidos de formalidades, sendo inadmissível que a mesma seja penalizada com multa isolada aplicada pelos fiscais autuantes.
Por certo, a simples falta de transcrição dos balancetes de suspensão ou redução da CSLL no Livro Diário não pode resultar na aplicação de multa isolada, mormente quando o contribuinte, tal como no caso em tela, utiliza livros auxiliares.
Apresenta diversos julgados administrativos no sentido de que é incabível a multa isolada quanto o contribuinte apresenta toda a escrita contábil e fiscal.
Aduz também que:
No que tange à alegação da fiscalização no sentido dê que haveria CSLL devida por estimativa nos exercícios de 2003 e 2004, primeiramente, cumpre esclarecer que também em tais períodos a forma de determinação da base de cálculo da CSLL se deu com base em balancete de suspensão ou redução. 
De fato, por um mero equívoco, a Impugnante informou nas DIPJ/2004 e DIPJ/2005 que a forma de apuração da base de cálculo da CSLL nos referidos períodos foi efetuada com base na receita bruta e acréscimos.
Não obstante, tal erro já foi devidamente sanado através das anexas DIPJs retificadoras (doc. 08 �PA 18471.000734/2006-10), cujas informações, aliadas ao livro inerente ao exercício em tela (doc. 06 �PA 18471.000734/2006-10), demonstram inexoravelmente a,correção do procedimento adotado pela Impugnante.
Em relação ao exercício de 2003, conforme se infere dos referidos documentos, a Impugnante utilizou crédito da CSLL relativo ao exercício de 2001, no valor de R$ 90.461,57 (noventa mil, quatrocentos e sessenta e um reais e cinquenta e sete centavos)., Referida quantia é superior a CSLL apurada no exercício de 2003, correspondente à R$ 89.571,25 (oitenta e nove mil, quinhentos e setenta e um reais e vinte e cinco centavos). Ou seja, inexiste tributo a pagar no referido ano calendário.
No que concerne ao exercício de 2004 a pretensão da fiscalização é ainda mais descabida, uma vez que a Impugnante apurou base de cálculo negativa da CSLL, conforme atesta o LALUR referente a esse exercício financeiro (doc. 06 � PA 18471.000734/2006-10).
Com efeito, o simples fato da Impugnante ter apurado base de cálculo negativa da CSLL é suficiente para afastar a cobrança de multa regulamentar sob o argumento de ausência de recolhimento do tributo por estimativa. Ora, é induvidoso que inexistindo CSLL devida, desaparece a obrigatoriedade de se efetuar o recolhimento das parcelas de antecipação. Esse, o entendimento do Primeiro Conselho de Contribuintes, conforme o seguinte julgado:
[...]
Em relação à segunda infração, alega que efetuou compensação com crédito apurado no exercício de 2001 (R$ 90.461,57), considerando a compensação espontânea prevista no art. 66 da Lei 8.383/91, que não exige a apresentação de compensação na hipótese em apreço. Acrescenta:
No que tange aos valores compensados pela Impugnante, os documentos em anexo (doc. 06 � PA 18471.000734/2006-10) comprovam que os mesmos decorrem de crédito líquido e certo. Conforme se depreende do livro de balanços, demonstrações de resultados e apurações fiscais mensais relativo ao exercício de 2001, a Impugnante apurou CSLL a recuperar no exato montante de R$ 90.461,57 (noventa mil, quatrocentos e sessenta e um reais e cinqüenta e sente centavos)
A título de argumentação, alega que ainda que se admita a necessidade de apresentação de declaração de compensação pela Impugnante, mesmo assim não merece prosperar o lançamento efetuado pelas autoridades fiscais. Isto porque, diante da liquidez e certeza do crédito da Impugnante, estaremos diante de mero descumprimento de uma obrigação acessória, não sendo admissível, portanto, a imposição de valores manifestamente indevidos, acrescidos de juros e multa de ofício. Com efeito, a pretensão dos fiscais autuantes atenta contra' os princípios da razoabilidade e moralidade. Isto porque, no caso em tela a Impugnante não deixou de pagar nenhum tributo [...]�
Do Voto Condutor da Decisão Recorrida (efls. 615 e ss.)
Transcrevo abaixo o voto condutor:
A impugnação é tempestiva e atende aos demais requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n° 70.235, de 06 de março de 1972, portanto, dela tomo conhecimento.
Infração 001.
Conforme relatado, a Fiscalização informou que a Interessada não comprovou a CSLL declarada na DIPJ de 2004, (fls.14), como pago por estimativa de R$ 90.461,57, deste modo, foi lançada a CSLL no valor de R$87.513,28, conforme demonstrado às fls.172.
Alegou a Interessada que, o valor autuado diz respeito a valores compensados no ano de 2003, decorrente de crédito apurado no exercício de 2001, no valor de R$90.461,57, e que, por versar o caso de compensação espontânea prevista no artigo 66, da Lei nº.8.383 de 1991, (artigo 890 do RIR de 1999), não poderia ser exigido a apresentação de declaração de compensação, uma vez que, a compensação espontânea se dá no âmbito da escrita contábil.
Depreende-se do relato que a Interessada objetivou compensar os alegados créditos da CSLL, somente a partir do ano de 2003.
Contudo, em 30-12-2002, a Lei nº. 10.637, alterou a redação do artigo 74, da Lei nº. 9.430, de 1996. Com esta alteração, o parágrafo 1º., do artigo 74, passou a exigir expressamente que o pedido de compensação fosse feito por declaração própria.
O parágrafo 2º, do mesmo artigo, incluído pela mesma Lei nº 10.637, de 2002, determinou que, a compensação declarada à Secretaria da Receita Federal extingue o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação.
Assim, após a edição desta alteração, qualquer que tivesse sido o momento, a circunstância, hipótese, origem, razão ou causa do reconhecimento do crédito de qualquer contribuinte, o pedido de compensação deveria ser veiculado via declaração de compensação, sem previsão de exceção nos dispositivos aplicáveis à matéria.
Este passou a ser o único instrumento de opor ao Fisco a extinção do crédito pelo instituto da compensação. Tanto assim é que, o parágrafo 2º., do mesmo artigo, incluído pela Lei nº. 10.637, de 2002, determinou que, a compensação declarada à Secretaria da Receita Federal extingue o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação.
A Interessada em momento algum fez uso da declaração de compensação.
Ainda que assim não fosse caberia à Interessada comprovar a liquidez e certeza do crédito por ela pleiteado, pois, o artigo 170 do Código Tributário Nacional, (CTN), determina que, a lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública.
Quanto à certeza e liquidez do crédito, tais requisitos foram apreciados no Acórdão nº.17.389, de 10-12-2007, prolatado no âmbito do PA nº. 18471.000734/2006-10, que, conforme já mencionado, versando sobre o lançamento do IRPJ, incidiu sobre os mesmos fatos envolvendo documentos em comum aos dois processos.
No referido acórdão, cópia às fls.537 [e-fl. 601], consta o que a seguir se transcreve.
�O Anexo 2, do DOC.06, às fls.060, contém demonstrativo, mencionando que ao final do ano de 2001, houve imposto a recuperar de R$268.222,40.
Contudo, a Interessada, mesmo após ser cientificada quando da diligência, (fls.817), da necessidade de trazer aos autos documentos que embasassem os valores ali contidos, não acostou nenhum documento hábil a comprovar a veracidade dos mesmos.
Sequer comprovou que todos os valores foram efetivamente escriturados na �Página 024 do LALUR�, conforme afirmou embaixo do citado demonstrativo do Anexo 2 às fls.060.
Além disto, ainda que o citado demonstrativo tivesse a força probatória que a Interessada pretende lhe dar, do exame do Anexo 3 referente à demonstração de cálculo do lucro real para o ano-calendário de 2002, fls.60, verifica-se que, a Interessada apurou imposto nos períodos de fevereiro e maio.
Na DIPJ referente a este ano calendário, fls.637/638, constata-se que os valores referentes ao balanço de suspensão/redução não foram informados, fato este que macula a credibilidade do demonstrativo.
A credibilidade das informações constante nos anexos acima mencionados só pode ser atestada mediante confronto dos mesmos com a escrituração, e constatação de sua perfeita consonância com os registros contábeis e documentação de base.�
Do acima reproduzido, o que se constata é que, tal qual ocorreu no PA nº. 18471.000734/2006-10, a Interessada, no âmbito do presente processo, também nada acostou aos autos no sentido de sustentar as suas alegações.
Voto pela manutenção desta autuação.
Infração 002.
A Fiscalização relatou que houve falta de pagamento da CSLL sobre a base de cálculo estimada em função da receita bruta estimada e/ou balanços de suspensão ou redução, para os anos de 2001 a 2004, ensejando o lançamento de multa isolada sobre o valor do imposto de renda devido e não pago/declarado, conforme demonstrativos de cálculo de fls.170/171 [e-fl. 172/173].
A Interessada alegou que houve a decadência para o lançamento da multa isolada para o ano de 2000 e até agosto de 2001, pois, o prazo de cinco anos conta a partir da data em que a antecipação deveria ter sido feita, e a autuação ocorreu em agosto de 2006.
O artigo 150, do CTN, refere-se especificamente a tributos. A regra aplicável é a do artigo 173, do CTN, que diz que, o direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
O artigo 44, da Lei nº. 9.430, de 1996, quando determina que a multa isolada deve ser aplicada no caso de falta de pagamento da CSLL por estimativa, ainda que tenha apurado base de cálculo negativa no ano-calendário correspondente, sinaliza que a multa isolada será aplicada, após o final do respectivo ano calendário.
Antes do final do ano calendário, caberia a autuação da CSLL com base na estimativa juntamente com a multa proporcional.
Assim, somente após o final do ano de 2000, o Fisco poderia lançar esta multa isolada, (artigo 44, da Lei nº.9.430, de 1996), portanto, o transcurso do prazo decadencial teve início em 01-01-2002.
Ainda que se considerasse o fato gerador ter ocorrido no ano de 2000, (na realidade as multas foram aplicadas a partir dos fatos ocorridos no ano de 2001, fls.175/178), não teria ocorrido a decadência.
Quanto à concomitância de penalidades, a regra do mencionado artigo 44 é clara quando determina que deve ser imposta a multa isolada, ainda que, ao final do período haja base de cálculo negativa.
Registre-se que, qualquer infração tributária implica em prejuízo à Fazenda Nacional, ainda que indireto, especialmente a falta de recolhimento da antecipação mensal que, em tese, impõe um ônus à União, equivalente aos juros que tem que pagar quando recorre ao mercado financeiro para complementar os recursos necessários às suas atividades.
Há de se ter em conta que a informação sobre o resultado do exercício não estaria disponível no momento em que se deveria efetuar o recolhimento mensal.
Ainda que se questione a situação de o valor do recolhimento mensal vier a ser superior ao apurado no final do exercício, a própria Lei nº 9.430, de 1996, no inciso II, do parágrafo 1º., do artigo 6º., afasta esta questão ao prever a possibilidade de ocorrer excesso de recolhimento em face do imposto definitivo apurado na declaração, estabelecendo que, nessa hipótese, o tributo pode ser compensado com o imposto a ser pago a partir do mês de abril do ano subseqüente ou, alternativamente, ser requerida sua restituição, após a entrega da declaração de rendimentos.
Se a lei previu que cabe a multa isolada no caso de base de cálculo negativa no final do período, com mais razão caberá no caso de ser apurado CSLL ao final, mesmo que em valor menor que o montante mensal devido e inadimplido.
Além disto, a Constituição Federal e a legislação tributária infraconstitucional não vedaram a aplicação concomitante de penalidades. Pelo contrário, o artigo 74, da Lei nº 4.502, de 30-11-64, estabelece, expressamente, que �apurando-se, no mesmo processo, a prática de duas ou mais infrações pela mesma pessoa natural ou jurídica, aplicam-se cumulativamente, no grau correspondente, as penas a elas cominadas, se as infrações não forem idênticas (...)�.
É princípio de direito que a lei não contém palavras inúteis ou supérfluas.
O artigo 44 da Lei nº 9.430, de 1996, ao prever as infrações por falta de recolhimento de antecipação e de pagamento do tributo ou contribuição (definitivos) não significa duplicidade de tipificação de uma mesma infração e nem de penalidade.
Pelo contrário, o citado artigo ao tipificar essas infrações demonstra estar tratando de obrigações, infrações e penalidades tributárias distintas, que não se confundem e não são excludentes.
Fundamenta esta afirmação a análise do aspecto temporal, uma vez que os momentos ou etapas da violação da ordem tributária foram diferentes: o não recolhimento mensal de valores da CSLL estimados e o vício na apuração anual, quando se tentou deduzir valor não comprovado; havendo, pois, a ocorrência de várias condutas gerando duas infrações não idênticas e autônomas. Repita-se que, a informação sobre o resultado do exercício não estaria disponível no momento em que se deveria efetuar o recolhimento mensal.
Registre-se desde já que, no presente caso, as bases de cálculo das multas têm origens diferentes, (uma tem como base de cálculo os valores de estimativa e a outra, glosa de redução de valor decorrente de suposto crédito de período anterior). Assim, por mais esta razão fica claro que se trata de ocorrência de fatos não idênticos, o que solidifica a conclusão de que não há que se falar em dupla punição por um só fato.
Portanto, não procede a alegação de que deve ser dispensada a multa isolada, por ter sido aplicada concomitantemente com a multa genérica ou, por ter sido apurado prejuízo no exercício ou, ainda, por não ter sido apurada a CSLL a pagar na declaração. 
Desta forma, estritamente, quanto à matéria de direito, cabe a concomitância da multa isolada pelo não recolhimento das estimativas com o lançamento da CSLL devida e multa proporcional, o que, no presente caso, só ocorreu no ano de 2003.
Ainda quanto à matéria de direito, alegou a Interessada que, a simples falta de transcrição dos balancetes de suspensão ou redução da CSLL no Livro Diário não pode resultar na aplicação de multa isolada, mormente quando são utilizados livros auxiliares, e não houve dano ao erário.
Determina o artigo 35, da Lei nº 8.981, de 1995:
�Art. 35. A pessoa jurídica poderá suspender ou reduzir o pagamento do imposto devido em cada mês, desde que demonstre, através de balanços ou balancetes mensais, que o valor acumulado já pago excede o valor do imposto, inclusive adicional, calculado com base no lucro real do período em curso.
§ 1º Os balanços ou balancetes de que trata este artigo:
a) deverão ser levantados com observância das leis comerciais e fiscais e transcritos no livro Diário;�
A interpretação deste artigo deve estar em consonância com um princípio de Direito que estatui que, todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados em lei são hábeis para provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa.
 No Processo Administrativo Fiscal, prevalece o princípio da verdade real.
O artigo acima transcrito estabeleceu a subordinação da validade dos balanços ou balancetes de suspensão ou redução à transcrição no Diário.
Contudo, isto não obsta a validade e a eficácia da escrituração como prova primária. Se esta existe, o contribuinte pode apresentá-la em oposição ao Fisco, mesmo porque, a multa isolada prevista no artigo 44 da lei nº. 9.430, de 1996, tem como fundamento a falta de pagamento da estimativa, ou seja, a multa é aplicada em razão do descumprimento de obrigação principal, ao passo que a obrigação de transcrever o balanço ou balancete de suspensão no livro Diário, representa uma obrigação acessória.
Tal conclusão está em conformidade com a Solução de Consulta Interna nº.37, de 21-11-2007, cuja ementa se transcreve:
�A falta de transcrição dos balanços ou balancetes de suspensão ou redução no Livro Diário não justifica a cobrança da multa isolada prevista no art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, quando o sujeito passivo apresenta toda a escrita contábil e fiscal, refletindo a apuração do lucro real ou prejuízo fiscal do período, suficiente para comprovar a suspensão ou redução da estimativa.�
Desta forma, com base no princípio do livre convencimento motivado que tem sede no artigo 131, do CPC, há de se passar à apreciação das provas, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos.
Quanto à matéria de fato, alegou a Interessada que, a Fiscalização ignorou as informações e os balancetes de suspensão e redução, constantes nos Anexos 1 a 6, (DOC.06), do PAnº.18471.000734/2006-10, os quais comprovam a regular escrituração dos fatos alegados.
Neste contexto, mais uma vez deve ser transcrito neste julgamento parte do Acórdão nº.17.389, de 10-12-2007, prolatado no âmbito do PA nº. 18471.000734/2006-10, que, tratou dos mesmos fatos e alegações.
No referido acórdão, cópia às fls.541/542, consta o que a seguir se transcreve.
�O Anexo 1 do referido DOC.06, tem como título �Registro de Apuração do Lucro Real�. Contudo, em nenhuma de suas folhas, há qualquer registro dos balanços/balancetes de suspensão/redução dos períodos autuados.
Os Anexos 2 a 6, por sua vez, têm no seu conteúdo, demonstrativos de balanços e de resultados para os anos de 2001 a 2005. Tais anexos não são livros oficiais previstos na legislação civil, empresarial ou tributária. Portanto, devem ser vistos como demonstrativos que necessitam de documentos hábeis e idôneos suficientes a convencer da veracidade das informações e valores neles constantes.
E não poderia ser de outra forma, pois, mesmo os livros oficiais que compõem a escrituração, devem ser elaborados com observância das disposições legais, e devidamente respaldados em documentação idônea para que possam representar prova em favor do contribuinte, conforme determinam os artigos 1.180 a 1.184 do Código Civil, o artigo 251, do RIR de 1999, (Decreto-Lei nº. 1.598, de 1977, artigo 7º. e Lei nº. 2.354, de 1954, artigo 2º., e Lei nº. 9.249, de 1995, artigo 25), e Parecer Normativo CST nº. 97, de 01-11-1978.
No presente caso, a veracidade das alegações da Interessada só poderia ser atestada mediante confronto dos referidos balanços ou balancetes apresentados nos Anexos 2 a 6, com a escrituração, bem como, a constatação de sua perfeita consonância com os registros contábeis e documentação de base.�
Por estas mesmas razões aplicáveis à CSLL, foi convertido o julgamento em diligência conforme fls.447/448, bem como, a intimação de fls.454.
A Interessada nada acostou, limitou-se a repetir as alegações anteriores, acrescentando que, nas DIPJ de 2004 e 2005, por mero equívoco, informou que apurou a CSLL com base na receita bruta e acréscimos, mas que, na realidade, também nos anos de 2003 e 2004, apurou a CSLL com base em balancete de suspensão ou redução do imposto.
Constata-se às fls.15/18 e 19/22, que, as DIPJ originais continham todos os campos referentes ao recolhimento mensal ZERADOS.
Quanto à retificação das declarações, promovida no âmbito do PA nº. 18471.000734/2006-10, consta no acórdão, cópia às fls.542, que:
�As retificadoras, fls.680/804, apenas inovaram quanto aos valores, os quais foram aqueles contidos nos Anexos 1 a 6, do DOC.06.
Conforme fls.680 e 730, a retificação ocorreu em 06-09-2006, após a ciência da autuação, 09-08-2006, (fls.445 e 515).
O artigo 832, do RIR de 1999, cuja base legal é o Decreto-Lei nº. 1.967, de 1982, artigo 21, e o Decreto-Lei nº. 1.968, de 23 de 1982, artigo 6º., determina que, a autoridade administrativa poderá autorizar a retificação da declaração de rendimentos, quando comprovado erro nela contido, desde que sem interrupção do pagamento do saldo do imposto e antes de iniciado o processo de lançamento de ofício.
Portanto, por mais esta razão a Interessada deveria ter acostado aos autos documentos e a escrituração para que se comprovasse a veracidade dos valores contidos nas retificadoras e, principalmente, nos Anexos do DOC.06.�
A conclusão acima transcrita atinente ao IRPJ, aplica-se a este julgamento, por versar sobre os mesmos fatos e alegações.
Da análise do demonstrativo de cálculo da CSLL devida por estimativa com base na receita bruta, (juntado pela Fiscalização às fls.170/171), que é a base de cálculo da multa isolada, sobre a qual aplicou-se a alíquota de 50%, não se constata nenhuma irregularidade.
Após estas conclusões, é pertinente complementar a apreciação da alegação de violação ao princípio do bis in idem, no sentido de que, não se deve considerar, no presente caso, a importação de princípios do Direito Penal que tratam da dupla punição, notadamente, a consunção/absorção, visto que:
- a falta de recolhimento mensal não foi passagem obrigatória para o recolhimento a menor da CSLL devida no ano calendário;
- as condutas não se colocaram no mesmo contexto fático, isto é, não se situaram numa mesma linha de desdobramento de uma suposta ofensa global ao Fisco a caracterizar uma única infração;
- a infração 1, (infração posterior), causou nova lesão ao Fisco, visto que, a Interessada poderia ter se abstido de ter consignado na DIPJ de 2004, valor não comprovado como redução da CSLL a pagar;
- restou clara a autonomia de desígnios nas condutas que originaram as infrações.
Em suma, inexistiu entre as infrações um nexo incindível de dependência com um único fim, uma vez que, não foi o caso de infração formal ou infração-meio, praticada como meio ou fase de execução para a consecução de infração mais grave (infração substancial ou infração-fim). Ambas infrações foram de cunho substancial, devendo ser salientado que, fato gerador complexo não implica necessariamente em absorção de regras de penalidades.
Por fim, deve ser salientado que, uma vez constatado que foi aplicada corretamente a legislação que rege a matéria, os órgãos da Administração não tem competência para declarar a inconstitucionalidade ou a violação a princípios tributários.
Voto pela procedência desta autuação.
No Processo Administrativo Fiscal, PAF, as intimações e ciências dos atos são dirigidas sempre ao contribuinte.
Conclusão.
Do exposto, VOTO no sentido de ser o LANÇAMENTO PROCEDENTE, para exigir o crédito constante nos autos de infração, consolidado às fls.02, com os demais encargos moratórios. Registre-se que as retificações de DIPJ realizadas após a ciência do presente lançamento devem ser canceladas nos sistemas da SRFB. 
Sala de Sessões da 8ª Turma da DRJ/RJO � I � Rio de Janeiro, 27-06-2008.
Júlio César Jabor dos Santos.
AFRFB 10487
Do Recurso Voluntário (efls. 627 e ss.)
Transcrevo abaixo as razões apresentadas no recurso:
[...]
III � DA NECESSIDADE DE APRECIAÇÃO DESTE RECURSO JUNTAMENTE COM O RECURSO INTERPOSTO NOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 18471.000734/2006-10
8. De plano, deve-se reiterar que, como já destacado por ocasião da Impugnação apresentada nestes autos, parte dos documentos comprobatórios do direito invocado pela Recorrente está acostada aos autos do processo administrativo no 18471.000734/2006-10, referente a lançamento a título de IRPJ.
9. Diante da identidade fática e de direito existente entre ambos os feitos, o que já restou consignado pelos próprios trechos acima, extraídos da decisão recorrida, devem ser tais processos administrativos unidos para fins de apreciação por este Colendo Conselho de Contribuintes, a teor do disposto no artigo 9º, § 10, do Decreto no. 70.235/72, verbis
"Art. 9° A exigência de crédito tributário, a retificação de prejuízo fiscal e a aplicação de penalidade isolada serão formalizadas em autos de infração ou notificação de lançamento, distintos para cada imposto, contribuição ou penalidade, os quais deverão estar instruídos com todos os termos, depoimentos, laudos e demais elementos de prova indispensáveis à comprovação do ilícito. (Redação dada pela Lei n° 8.748, de 1993)
§ 1 Os autos de infração e as notificações de lançamento de que trata o caput deste artigo, formalizados em relação ao mesmo sujeito passivo, podem ser objeto de um único processo, quando a comprovação dos ilícitos depender dos mesmos elementos de prova.
(...)�
IV - DAS RAZÕES QUE JUSTIFICAM A REFORMA DA R. DECISÃO RECORRIDA
IV.1 - Da Improcedência da Infração 001: Cobrança de crédito decorrente de suposta Compensação indevida de valores
IV.1.a - Da Comprovação da origem do crédito tributário de R$ 90.461,57, objeto de compensação
10. O auto de infração que originou o presente processo administrativo teve como premissa, entre outros, o fato de que a ora Recorrente teria compensado valor pago a maior por estimativa, num total de R$ 90.461,57 sem que, para isso, tivesse apresentado a declaração de compensação exigida pela legislação vigente (DCOMP), constante da Instrução Normativa SRF n.o 210/2002.
11. Não obstante este fato, a Turma Julgadora da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento, em primeira instância, reconheceu, de forma implícita, que a apresentação deste documento seria dispensável, cabendo à então Impugnante, contudo, demonstrar a liquidez e certeza do crédito pleiteado.
12. E nem poderia ser diferente. Este Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda se pronunciou, por algumas vezes, no sentido de convalidar compensações realizadas com créditos líquidos e certos, como atestam os seguintes julgados:
"COFINS. CRÉDITOS DE FINSOCIAL. FALTA DE COMPROVAÇÃO. COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
Somente é possível a compensação por conta própria do contribuinte, independentemente de pedido formal junto à SRF, quando efetivada à vista de documentação que confira legitimidade a tais créditos e que lhes assegure certeza e liquidez. Recurso negado." (Primeiro Conselho de Contribuintes/ Terceira Câmara/ Processo 11065.000202/98-37/ Sessão de 19.10.2004) (destacamos)
"FINSOCIAL. PRESCRIÇÃO AFASTADA. RESTITUIÇÃO. COMPENSAÇÃO. INÍCIO DE CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL. MP N° 1110/95. COMPROVAÇÃO DO DIREITO À RESTITUIÇÃO.
1. Em análise à questão afeita ao critério para a contagem do prazo prescricional para o pedido de restituição declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, entende-se que o prazo prescricional em pedidos que versem sobre restituição ou compensação de tributos e contribuições, diante da ausência de ato do Senado Federal (art. 52, X, da CF), fixa-se o termo a quo da prescrição da vigência de ato emitido pelo Poder Executivo com efeitos similares. Tocante ao FINSOCIAL, tal ato é representado pela Medida Provisória n° 1110/95.
2. Assim, o termo a quo da prescrição é a data da edição da MP n° 1110, de 30 de agosto de 1995, desde que o prazo de prescrição, pelas regras gerais do CTN, não se tenha consumado.
3. In casu, o pedido ocorreu na data de 30 de março de 1999, logo sem o vício da prescrição. 
4. No mérito, reconhecer que a declaração de inconstitucionalidade da exação acrescida da comprovação do recolhimento por meio da juntada das guias DARF constituem elementos bastantes para se configurar a liquidez e certeza do crédito exigidos para a compensação. Recurso voluntário provido." (Primeiro Conselho de Contribuintes/ Terceira Câmara/ Processo 11040.000353/99-54/ Sessão de 05.12.2006) (destacamos)
[...]

14. No presente caso, a decisão recorrida manteve a autuação baseando-se no fato de que o valor do crédito alegado constava de demonstrativo desprovido de credibilidade em virtude da já mencionada falta de informação dos valores referentes ao balanço de suspensão/redução na DIPJ referente ao ano calendário. 
15. Contudo, os documentos anexados ao Processo Administrativo n.° 18471.000734/2006-10 comprovam de forma inequívoca que os mesmos decorrem de crédito líquido e certo. Conforme se depreende do livro de balanços, demonstrações e resultados e apurações fiscais mensais, relativo ao exercício de 2001, a Impugnante apurou CSLL a recuperar no exato montante de R$ 90.461,57. 
16. A fiscalização, mencionado o processo administrativo principal relacionado ao IRPJ, sustenta que, mesmo diante da eventual força probatória do demonstrativo, a demonstração de cálculo do lucro real para o ano-calendário de 2002 indicaria a apuração do imposto nos períodos de fevereiro e maio, o que macularia a tese defendida pela Recorrente. 
17. Tais alegações, contudo, não constituem fundamento válido para a manutenção da autuação.
18. Isso porque, a liquidez e certeza do crédito alegado podem ser comprovadas pela mera confrontação dos Documentos de Arrecadação de Receitas Federais - DARF (apresentados nos autos do PA 18471.000734/2006-10) relativos ao pagamento do imposto ao longo do ano de 2001, nos montantes de R$ 429.737,45 (fevereiro) e R$ 244.069,28 (março), num total de R$ 673.806,73.
19. Embora as razões e provas acima indicadas sejam suficientes a demonstrar a liquidez e certeza do crédito compensado, a Recorrente não pode deixar de se insurgir contra a afirmativa contida na decisão recorrida (fls. 868), de suposta falta de comprovação de escrituração dos valores na página 024 do LALUR. Tal escrituração foi de fato realizada, como se atesta pela verificação dos documentos anexados nos autos do Processo Administrativo n.° 18471.000734/2006-10, inclusive, importa mencionar, sem qualquer exclusão para fins de apuração do imposto.
20. Através de tais fls. é apontado o Lucro Real de R$ 1.760.591,47, do que decorre um imposto a pagar de R$ 405.584,33. Considerando os já mencionados comprovantes de recolhimento de R$ 673.806,73, do confronto entre ambos os valores decorre a efetiva comprovação da existência do crédito de R$ 268.222,40.
21. Evidentemente, o fato de a Recorrente ter apurado imposto nos períodos de fevereiro e maio de 2002 em nada contribui para respaldar a conclusão constante da decisão recorrida, no sentido de inviabilizar a compensação pretendida.
22. Diante da comprovação inequívoca da procedência do crédito objeto de compensação, há de ser cancelada a autuação quanto a este ponto específico.
IV.2 - Da Improcedência da Infração 002: Imposição de multa isolada,sobre valores pagos por estimativa
V.2.a - Da nulidade do lançamento pela falta de exame da documentação acostada aos autos pela Recorrente, a despeito da conversão do feito em diligência
23. Por meio do auto de infração que originou o processo administrativo em tela, foi aplicada ao contribuinte multa em valor superior a R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), em decorrência da mera falta de transcrição, no Livro Diário, de balanços e balancetes mensais, nos termos estabelecidos pelo artigo 35, § 1º, da Lei no 8.981/1995, que assim determina:
"Art. 35. A pessoa jurídica poderá suspender ou reduzir o pagamento do imposto devido em cada mês, desde que demonstre, através de balanços ou balancetes mensais, que o valor acumulado já pago excede o valor do imposto, inclusive adicional, calculado com base no lucro real do período em curso.
§ 1° Os balanços ou balancetes de que trata este artigo:
a) deverão ser levantados com observância das leis comerciais e fiscais e transcritos no livro Diário;
b) somente produzirão efeitos para determinação da parcela do Imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro devidos no decorrer do ano-calendário. (...) "(destacamos)
24. A motivação da autuação é inequívoca e consta da resposta ao quesito 2, formulado pelo Presidente da 8a Turma da DRJ/RJ, ao converter o julgamento em diligência quanto ao PA n.o 18471.000734/2006-10.
25. Vejamos o teor do quesito formulado e da resposta apresentada:
Quesito Formulado pelo Presidente da 8ª Turma da DRJ/RJ1
"RESOLVO (...) converter o julgamento em diligência, para que o Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil, a ser designado pelo chefe da unidade administrativa lançadora de jurisdição da Interessada atenda aos seguintes quesitos, podendo, para tal, diligenciar junto ao estabelecimento do sujeito passivo ou de terceiros:
2 � quanto à infração 003 (fls. 243), pronunciar-se conclusivamente sobre a veracidade das informações e dos valores contidos nos demonstrativos constantes do DOC 06, acostado pela Interessada nos Anexos 1 a 6 deste processo, bem como sobre as alegações de fls. 462/465;" (fls. 806)
Resposta apresentada pela fiscalização
"Quanto ao solicitado no quesito 2, sobre a veracidade das informações e dos valores contidos nos demonstrativos constantes no DOC. 06, acostado pela interessada nos anexos 1 a 6 do presente processo, ressalta-se que, conforme relato acima e item 3 do Termo de Constatação anexado ao presente processo de Auto de Infração impugnado, a análise de tais informações e valores não foram objeto de constituição do crédito tributário em tela.
O motivo da lavratura do referido Auto de Infração foi a não observância de requisito legal, que seria a devida escrituração dos referidos balanços ou balancetes de suspensão ou redução Livro Diário (...)" (fls. 812)
26. Constata-se do teor das manifestações transcritas acima que, ao ser instado a se manifestar sobre a veracidade das informações contidas na escrituração mantida pela autuada, o i. agente fiscal, mesmo tendo acesso ao estabelecimento da autuada e de terceiros, limitou-se a repisar que a única causa da autuação seria a falta de transcrição de informações antes mencionadas no Livro Diário.
27. Importante chamar a atenção de V.Sas. para o fato de que, naquela ocasião, a fiscalização, ciente do Posicionamento deste Conselho de Contribuinte sobre a matéria (contrário aos seus interesses arrecadatórios), limitou-se a invocar precedentes de Delegacias de julgamento.
28. Ao analisar os elementos constantes da impugnação apresentada pela Recorrente, a autoridade julgadora de primeira instância andou bem ao reconhecer a impossibilidade de aplicação da multa isolada prevista no artigo 44 da Lei no. 9.430/96 pela mera falta de transcrição dos balancetes de suspensão e redução no Livro Diário. Naquela ocasião, invocou os termos da Solução de Consulta Interna no. 37, de 21.11.2007, que a Recorrida pede vênia para reproduzir, por refletir o melhor entendimento acerca da matéria:
"A falta de transcrição dos balanços ou balancetes de suspensão ou redução no Livro Diário não justifica a cobrança da multa isolada prevista no art. 44 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, quando o sujeito passivo apresenta toda a escrita contábil e fiscal, refletindo a apuração do lucro real ou prejuízo fiscal do período, suficiente para comprovar a suspensão ou redução estimada."
29. Considerando que, como visto, a autuação teve por fundamento a falta de transcrição de informações no Livro Diário, a Solução de Consulta acima transcrita seria suficiente a ensejar a decretação de improcedência do lançamento.
30. No entanto, ignorando a escrituração regularmente mantida pela ora Recorrente, bem como fato de que a autoridade autuante mesmo após intimada, deixou de analisar tais registros, os membros da 8a Turma de Julgamento da DRJ/RJ1 houveram por bem, mais uma vez, optar pelo caminho menos trabalhoso, embora ilegal e injusto, mantendo a autuação sob o argumento de inexistência de documentação hábil a comprovar a veracidade dos valores contidos em declarações retificadoras e, principalmente, nos demonstrativos juntados aos autos (doc. 06 juntado à impugnação).
31. Ora, como se constata da narrativa dos fatos inerentes ao presente processo administrativo, a Recorrente jamais deixou de apresentar documentos que comprovassem a veracidade de seus registros contábeis e fiscais.
32. A despeito da pontual disponibilização de tais registros, omitiu-se a autoridade autuante, de forma inconteste, na apreciação destes documentos, tal como afirmado pela mesma, de forma expressa, às fls. 449/453: "Quanto às informações dos Anexos 1/6 do PA n.o 18471.000734/2006-10: a análise de tais informações e valores não foi objeto da auditoria, uma vez que, o motivo da lavratura do Auto de Infração foi a não observância de requisito legal, que seria a devida escrituração dos referidos balanços ou balancetes de suspensão ou redução no Livro Diário (artigo 35, da Lei no. 8.981, de 1995, parágrafos 10 e 40, e artigo 12, parágrafos 50 e 6O, da INSRF no. 93, de 1997), fato que culminou no lançamento de multa isolada."
33. Desta conduta, decorre a nulidade da autuação quanto à infração 002, nos termos do artigo 59, II, do Decreto no. 70.235/72.
34. O entendimento da Recorrente é corroborado por precedentes deste Conselho de Contribuintes. Vejamos:
"PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL - DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA - NULIDADE - É nula a decisão de primeira instância que deixar de apreciar demonstrativos relacionados à matéria em discussão, apresentados pelo contribuinte no curso de diligência fiscal, por ferir o princípio da verdade material, pois é dever da autoridade administrativa atentar para todas as provas e fatos de que tenha conhecimento. Processo que se anula, a partir da decisão de primeira instância, inclusive." (Segundo Conselho de Contribuintes/ Segunda Câmara/ Processo: 10580.003424/96-30/ Sessão de 05/12/2000) (destacamos) 
[...]
35. Por tais razões, há de ser decretada a nulidade da autuação.
IV.2.b - Da Decadência do Direito do Fisco ao Lançamento
36. A despeito da já mencionada nulidade consubstanciada na autuação em comento, é ainda importante destacar a decadência do direito do fisco de proceder ao lançamento da multa isolada quanto ao ano de 2000 até agosto de 2001, sendo certo que o prazo decadencial se inicia a partir da data em que cada antecipação deveria ter sido feita, a teor do disposto no artigo 150, § 40, verbis:
[...]
37. No caso vertente, portanto, considerando que o auto de infração foi lavrado em 2006, inegável a extinção do crédito tributário, nos termos do artigo 156, V, do CTN.
V.2.c - Da Impossibilidade de cobrança de multa isolada pela falta de recolhimento de estimativas quando o contribuinte apura prejuízo em sua escrita fiscal ao final do exercício
38. A despeito das razões desenvolvidas nos parágrafos precedentes serem suficientes à decretação da nulidade do lançamento, a Recorrente destaca a impossibilidade de aplicação de multa isolada no caso concreto, como já reconhecido por farta jurisprudência da Câmara Superior de Recursos Fiscais sobre a matéria.
39. Como se verifica pela documentação acostada aos autos, a Recorrente apurou prejuízo nos anos-calendários de 2001, 2002, 2004 e 2005, sendo que em 2003 não apresentou saldo de imposto a pagar em virtude da compensação, modalidade de extinção do crédito tributário, nos termos do artigo 156, II, do Código Tributário Nacional - CTN.
40. Inobstante este fato, as autoridades fiscais houveram por bem impor multa isolada, equivalente a 50% sobre o valor apontado no demonstrativo de cálculo do IRID3 devido por estimativa com base na receita bruta, nos termos do artigo 44, II, b, da Lei no. 9.430, de 31.12.1996, que determina:
"Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei n° 11.488, de 2007)
(...)
II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal: (Redação dada pela Lei n° 11.488, de 2007)
(...)
b) na forma do art. 22 desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. (Incluída Dela Lei n° 11.488, de 2007)
41. De forma a afastar, de modo definitivo, a aplicação da multa no caso vertente, a Recorrente colaciona os seguintes precedentes administrativos, deste Conselho de Contribuintes, bem como da Câmara Superior de Recursos Fiscais, que repudiam a imposição de multa isolada naquelas situações em que o contribuinte tenha apurado prejuízo fiscal no ano-calendário (doc. 04). Vejamos:
"IRPJ � MULTA ISOLADA � FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVA - PREJUÍZO FISCAL - O artigo 44 da Lei n° 9.430/96 precisa que a multa de ofício deve ser calculada sobre a totalidade ou diferença de tributo, materialidade que não se confunde com o valor calculado sob base estimada ao longo do ano. O tributo devido pelo contribuinte surge quando é o lucro real apurado em 31 de dezembro de cada ano. Improcede a aplicação de penalidade pelo não recolhimento de estimativa quando a empresa apura prejuízo em sua escrita fiscal ao final do exercício. Recurso especial provido." (Primeira Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais/ Processo � 10680.002273/2002-19/ Sessão de 14/03/2005) (destacamos)
[...]
42. Diga-se, aliás, que na hipótese de ocorrência de prejuízos fiscais (ou da apuração de base de cálculo negativa da CSLL), a multa somente seria aplicável no curso do período de apuração, na forma da jurisprudência dominante deste Conselho de Contribuintes, exemplificada pelo seguinte precedente, por meio do qual, mais uma vez, reformou-se decisão lavrada pela mesma Delegacia de Julgamento que proferiu a decisão ora recorrida. Vejamos:
"PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL - DEPÓSITO ADMINISTRATIVO OU ARROLAMENTO - ACOLHIMENTO AO RECURSO VOLUNTÁRIO - Tendo o recurso voluntário sido encaminhado pela autoridade administrativa local sem o arrolamento de bens e estando o processo pendente de julgamento quando da publicação da ADIN n° 1.976 (STF), é de se acolher o apelo independentemente do preparo refletido no depósito administrativo ou no arrolamento de bens.
MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ANTECIPAÇÕES DO IRPJ E DA CSLL - APURAÇÃO PELO LUCRO REAL COM OPÇÃO ANUAL - PREJUÍZO FISCAL E CONTÁBIL NO ENCERRAMENTO DO PERÍODO - FISCALIZAÇÃO PROCEDIDA EM ANO POSTERIOR AO DA VERIFICAÇÃO - Dada a provisoriedade do recolhimento das antecipações no regime de apuração do lucro real por estimativa com encerramento anual, para a aplicação da multa isolada, deve a fiscalização verificar a existência dos tributos a recolher no fechamento do período. Na ocorrência de prejuízos fiscais e contábeis anuais, a multa somente seria aplicável no curso do período de apuracão, na forma da jurisprudência dominante no Colegiado.
Recurso voluntário conhecido e provido." (Recurso n.° 146970/ Quinta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes/ Processo n.° 10735.000282/201-16, Recorrida 10a Turma da DRJ Rio de Janeiro/ RJ I)
43. No caso vertente, considerando que o auto de infração foi lavrado em agosto de 2006 quanto aos anos-calendários de 2001 a 2004, não há que se cogitar da aplicação da penalidade em questão.
44. Por fim, merece comentário a alteração dos termos do caput do mencionado artigo 44 da Lei no. 9.430/96, pelas Medidas Provisórias 303/2006 e 351/2007, esta última convertida na Lei no. 11.488/2007. Eis, abaixo, um quadro comparativo da inovação mencionada:

45. Referida alteração, é evidente, teve como um de seus objetivos modificar o entendimento deste Conselho de Contribuintes e da Câmara Superior de Recursos Fiscais sobre a matéria, de forma a justificar a imposição da penalidade mesmo nas hipóteses de inexistência de tributo ou contribuição devidos.
46. Não obstante, considerando que os fatos autuados _(2001 a 2004) são anteriores às Medidas Provisórias n.os 303/2006 e 351/2007, as mesmas seriam inaplicáveis aos referidos fatos pretéritos para cominar-lhes penalidade antes não prevista para a situação específica, a teor do disposto nos artigos 106 e 144, ambos do CTN. Vejamos:
[...]
47. Há de ser reconhecida, portanto, no presente caso, a improcedência da imposição da multa isolada, por meio de auto de infração lavrado em 2006, relativamente aos anos-calendários de exercícios de 2001 a 2004.
V � DO PEDIDO
48. Diante de todo o exposto, requer-se seja dado total provimento ao presente Recurso Voluntário, a fim de seja reformada a r. decisão recorrida, anulando-se a exigência consubstanciada no respectivo auto de infração, diante da (1) improcedência da autuação quanto à infração 001; bem como da (II) nulidade e, ainda que esta não seja reconhecida, o que se admite apenas para fins de argumentação, da improcedência da autuação quanto à infração 002.

É o relatório.

 Conselheiro Itamar Artur Magalhães Alves Ruga, Relator.
O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais pressupostos de admissibilidade, portanto dele conheço.
A interessada alega que apurou em todos os ACs a estimativa por meio do balanço ou balancete de suspensão ou redução. As questões levantadas serão analisadas conforme dispostas no recurso interposto.
Da necessidade de apreciação deste Recurso juntamente com o Recurso do PAF 18471.000734/2006-10
O julgamento do processo epigrafado já se encerrou na esfera administrativa e se encontra em fase de cobrança do crédito, conforme consulta abaixo (comprot):

O §1º do art. 6º do RICARF dispõe que �podem� ser vinculados os processos por conexão, quando a exigência de crédito tributário se fundamenta em fatos idênticos. No entanto, em face da circunstância ora analisada, não se torna possível a apreciação conjunta.
Infração 01 � Da Compensação Indevida de R$ 90.461,57
Em sua impugnação, alegou a Interessada que o valor autuado diz respeito a valores compensados no ano de 2003, decorrente de crédito apurado no exercício de 2001, no valor de R$ 90.461,57, e que, por versar o caso de compensação espontânea prevista no artigo 66, da Lei nº.8.383 de 1991, (artigo 890 do RIR de 1999), não poderia ser exigido a apresentação de declaração de compensação, uma vez que, a compensação espontânea se dá no âmbito da escrita contábil.
O Julgador de piso expôs que a Lei nº. 10.637, alterou a redação do §1º do artigo 74, da Lei nº. 9.430, de 1996, o qual passou a exigir expressamente que o pedido de compensação fosse feito por declaração própria. Realçou que não houve a apresentação de declaração. Explica: 
Quanto à certeza e liquidez do crédito, tais requisitos foram apreciados no Acórdão nº.17.389, de 10-12-2007, prolatado no âmbito do PA nº. 18471.000734/2006-10, que, conforme já mencionado, versando sobre o lançamento do IRPJ, incidiu sobre os mesmos fatos envolvendo documentos em comum aos dois processos.
Há cópia do Acórdão supracitado conforme e-fls. 591 e ss. Destaca excerto abaixo:
�O Anexo 2, do DOC.06, às fls.060, contém demonstrativo, mencionando que ao final do ano de 2001, houve imposto a recuperar de R$268.222,40.
Contudo, a Interessada, mesmo após ser cientificada quando da diligência, (fls.817), da necessidade de trazer aos autos documentos que embasassem os valores ali contidos, não acostou nenhum documento hábil a comprovar a veracidade dos mesmos.
Sequer comprovou que todos os valores foram efetivamente escriturados na �Página 024 do LALUR�, conforme afirmou embaixo do citado demonstrativo do Anexo 2 às fls.060.
Além disto, ainda que o citado demonstrativo tivesse a força probatória que a Interessada pretende lhe dar, do exame do Anexo 3 referente à demonstração de cálculo do lucro real para o ano-calendário de 2002, fls.60, verifica-se que, a Interessada apurou imposto nos períodos de fevereiro e maio.
Na DIPJ referente a este ano calendário, fls.637/638, constata-se que os valores referentes ao balanço de suspensão/redução não foram informados, fato este que macula a credibilidade do demonstrativo.
A credibilidade das informações constante nos anexos acima mencionados só pode ser atestada mediante confronto dos mesmos com a escrituração, e constatação de sua perfeita consonância com os registros contábeis e documentação de base.�
Então assim decide:
Do acima reproduzido, o que se constata é que, tal qual ocorreu no PA nº. 18471.000734/2006-10, a Interessada, no âmbito do presente processo, também nada acostou aos autos no sentido de sustentar as suas alegações.
Voto pela manutenção desta autuação.
A recorrente aduz em seu recurso a DRJ �reconheceu, de forma implícita, que a apresentação deste documento seria dispensável, cabendo à então Impugnante, contudo, demonstrar a liquidez e certeza do crédito pleiteado�. Afirma que �a decisão recorrida manteve a autuação baseando-se no fato de que o valor do crédito alegado constava de demonstrativo desprovido de credibilidade em virtude da já mencionada falta de informação dos valores referentes ao balanço de suspensão/redução na DIPJ referente ao ano calendário�. Alega então:
15. Contudo, os documentos anexados ao Processo Administrativo n.° 18471.000734/2006-10 comprovam de forma inequívoca que os mesmos decorrem de crédito líquido e certo. Conforme se depreende do livro de balanços, demonstrações e resultados e apurações fiscais mensais, relativo ao exercício de 2001, a Impugnante apurou CSLL a recuperar no exato montante de R$ 90.461,57. 
16. A fiscalização, mencionado o processo administrativo principal relacionado ao IRPJ, sustenta que, mesmo diante da eventual força probatória do demonstrativo, a demonstração de cálculo do lucro real para o ano-calendário de 2002 indicaria a apuração do imposto nos períodos de fevereiro e maio, o que macularia a tese defendida pela Recorrente. 
17. Tais alegações, contudo, não constituem fundamento válido para a manutenção da autuação.
18. Isso porque, a liquidez e certeza do crédito alegado podem ser comprovadas pela mera confrontação dos Documentos de Arrecadação de Receitas Federais - DARF (apresentados nos autos do PA 18471.000734/2006-10) relativos ao pagamento do imposto ao longo do ano de 2001, nos montantes de R$ 429.737,45 (fevereiro) e R$ 244.069,28 (março), num total de R$ 673.806,73.
19. Embora as razões e provas acima indicadas sejam suficientes a demonstrar a liquidez e certeza do crédito compensado, a Recorrente não pode deixar de se insurgir contra a afirmativa contida na decisão recorrida (fls. 868), de suposta falta de comprovação de escrituração dos valores na página 024 do LALUR. Tal escrituração foi de fato realizada, como se atesta pela verificação dos documentos anexados nos autos do Processo Administrativo n.º 18471.000734/2006-10, inclusive, importa mencionar, sem qualquer exclusão para fins de apuração do imposto.
20. Através de tais fls. é apontado o Lucro Real de R$ 1.760.591,47, do que decorre um imposto a pagar de R$ 405.584,33. Considerando os já mencionados comprovantes de recolhimento de R$ 673.806,73, do confronto entre ambos os valores decorre a efetiva comprovação da existência do crédito de R$ 268.222,40.
21. Evidentemente, o fato de a Recorrente ter apurado imposto nos períodos de fevereiro e maio de 2002 em nada contribui para respaldar a conclusão constante da decisão recorrida, no sentido de inviabilizar a compensação pretendida.
22. Diante da comprovação inequívoca da procedência do crédito objeto de compensação, há de ser cancelada a autuação quanto a este ponto específico.
Observa-se que a recorrente apenas alega superficialmente, apontando os documentos de outro processo, mas em momento algum demonstra a apuração do tributo, indicando a efetiva antecipação realizada por estimativa no valor de R$ 90.461,57, de modo a permitir a dedução do valor na apuração do tributo devido.
Não há condições de se aferir a certeza e liquidez do crédito utilizado como antecipação no cálculo do tributo. O valor do tributo foi lançado tendo em vista não haver recolhimento, tampouco confissão de dívida por parte do contribuinte (cf. Demonstrativo e-fl. 174, reproduzido abaixo):


Desse modo, nego provimento ao recurso neste ponto.
Infração 02 � Da Multa Isolada
Em relação à multa isolada, expõe a recorrente três pontos analisados a seguir:
V.2.a - Da nulidade do lançamento pela falta de exame da documentação acostada aos autos pela Recorrente, a despeito da conversão do feito em diligência.
Nesse tópico, nos termos do art. 57, § 3º do RICARF, adoto as razões de decidir do julgador de origem, as quais transcrevo abaixo:
Ainda quanto à matéria de direito, alegou a Interessada que, a simples falta de transcrição dos balancetes de suspensão ou redução da CSLL no Livro Diário não pode resultar na aplicação de multa isolada, mormente quando são utilizados livros auxiliares, e não houve dano ao erário.
[...]
O artigo acima transcrito estabeleceu a subordinação da validade dos balanços ou balancetes de suspensão ou redução à transcrição no Diário.
[...]
Contudo, isto não obsta a validade e a eficácia da escrituração como prova primária. Se esta existe, o contribuinte pode apresentá-la em oposição ao Fisco, mesmo porque, a multa isolada prevista no artigo 44 da lei nº. 9.430, de 1996, tem como fundamento a falta de pagamento da estimativa, ou seja, a multa é aplicada em razão do descumprimento de obrigação principal, ao passo que a obrigação de transcrever o balanço ou balancete de suspensão no livro Diário, representa uma obrigação acessória.
[...]
Quanto à matéria de fato, alegou a Interessada que, a Fiscalização ignorou as informações e os balancetes de suspensão e redução, constantes nos Anexos 1 a 6, (DOC.06), do PAnº.18471.000734/2006-10, os quais comprovam a regular escrituração dos fatos alegados.
No referido acórdão, cópia às fls.541/542, consta o que a seguir se transcreve.
�O Anexo 1 do referido DOC.06, tem como título �Registro de Apuração do Lucro Real�. Contudo, em nenhuma de suas folhas, há qualquer registro dos balanços/balancetes de suspensão/redução dos períodos autuados.
Os Anexos 2 a 6, por sua vez, têm no seu conteúdo, demonstrativos de balanços e de resultados para os anos de 2001 a 2005. Tais anexos não são livros oficiais previstos na legislação civil, empresarial ou tributária. Portanto, devem ser vistos como demonstrativos que necessitam de documentos hábeis e idôneos suficientes a convencer da veracidade das informações e valores neles constantes.
E não poderia ser de outra forma, pois, mesmo os livros oficiais que compõem a escrituração, devem ser elaborados com observância das disposições legais, e devidamente respaldados em documentação idônea para que possam representar prova em favor do contribuinte, conforme determinam os artigos 1.180 a 1.184 do Código Civil, o artigo 251, do RIR de 1999, (Decreto-Lei nº. 1.598, de 1977, artigo 7º. e Lei nº. 2.354, de 1954, artigo 2º., e Lei nº. 9.249, de 1995, artigo 25), e Parecer Normativo CST nº. 97, de 01-11-1978.
No presente caso, a veracidade das alegações da Interessada só poderia ser atestada mediante confronto dos referidos balanços ou balancetes apresentados nos Anexos 2 a 6, com a escrituração, bem como, a constatação de sua perfeita consonância com os registros contábeis e documentação de base.�
Por estas mesmas razões aplicáveis à CSLL, foi convertido o julgamento em diligência conforme fls.447/448, bem como, a intimação de fls.454.
A Interessada nada acostou, limitou-se a repetir as alegações anteriores, acrescentando que, nas DIPJ de 2004 e 2005, por mero equívoco, informou que apurou a CSLL com base na receita bruta e acréscimos, mas que, na realidade, também nos anos de 2003 e 2004, apurou a CSLL com base em balancete de suspensão ou redução do imposto.
Constata-se às fls.15/18 e 19/22, que, as DIPJ originais continham todos os campos referentes ao recolhimento mensal ZERADOS.
Quanto à retificação das declarações, promovida no âmbito do PA nº. 18471.000734/2006-10, consta no acórdão, cópia às fls.542, que:
�As retificadoras, fls.680/804, apenas inovaram quanto aos valores, os quais foram aqueles contidos nos Anexos 1 a 6, do DOC.06.
Conforme fls.680 e 730, a retificação ocorreu em 06-09-2006, após a ciência da autuação, 09-08-2006, (fls.445 e 515).
O artigo 832, do RIR de 1999, cuja base legal é o Decreto-Lei nº. 1.967, de 1982, artigo 21, e o Decreto-Lei nº. 1.968, de 23 de 1982, artigo 6º., determina que, a autoridade administrativa poderá autorizar a retificação da declaração de rendimentos, quando comprovado erro nela contido, desde que sem interrupção do pagamento do saldo do imposto e antes de iniciado o processo de lançamento de ofício.
Portanto, por mais esta razão a Interessada deveria ter acostado aos autos documentos e a escrituração para que se comprovasse a veracidade dos valores contidos nas retificadoras e, principalmente, nos Anexos do DOC.06.�
A conclusão acima transcrita atinente ao IRPJ, aplica-se a este julgamento, por versar sobre os mesmos fatos e alegações.
Da análise do demonstrativo de cálculo da CSLL devida por estimativa com base na receita bruta, (juntado pela Fiscalização às fls.170/171), que é a base de cálculo da multa isolada, sobre a qual aplicou-se a alíquota de 50%, não se constata nenhuma irregularidade.
Após estas conclusões, é pertinente complementar a apreciação da alegação de violação ao princípio do bis in idem, no sentido de que, não se deve considerar, no presente caso, a importação de princípios do Direito Penal que tratam da dupla punição, notadamente, a consunção/absorção, visto que:
- a falta de recolhimento mensal não foi passagem obrigatória para o recolhimento a menor da CSLL devida no ano calendário;
- as condutas não se colocaram no mesmo contexto fático, isto é, não se situaram numa mesma linha de desdobramento de uma suposta ofensa global ao Fisco a caracterizar uma única infração;
- a infração 1, (infração posterior), causou nova lesão ao Fisco, visto que, a Interessada poderia ter se abstido de ter consignado na DIPJ de 2004, valor não comprovado como redução da CSLL a pagar;
- restou clara a autonomia de desígnios nas condutas que originaram as infrações.
Em suma, inexistiu entre as infrações um nexo incindível de dependência com um único fim, uma vez que, não foi o caso de infração formal ou infração-meio, praticada como meio ou fase de execução para a consecução de infração mais grave (infração substancial ou infração-fim). Ambas infrações foram de cunho substancial, devendo ser salientado que, fato gerador complexo não implica necessariamente em absorção de regras de penalidades.
Por fim, deve ser salientado que, uma vez constatado que foi aplicada corretamente a legislação que rege a matéria, os órgãos da Administração não tem competência para declarar a inconstitucionalidade ou a violação a princípios tributários.
Voto pela procedência desta autuação.
No Processo Administrativo Fiscal, PAF, as intimações e ciências dos atos são dirigidas sempre ao contribuinte.
Cabe destacar que, para se afastar a cobrança da multa isolada, necessariamente deve-se demonstrar por meio da escrituração contábil (balanço de suspensão ou redução) não haver antecipação de estimativa a ser recolhida no respectivo período de apuração. Nesse sentido é o enunciado da Súmula CARF n º93:
Súmula CARF nº 93 � Falta de Transcrição
A falta de transcrição dos balanços ou balancetes de suspensão ou redução no Livro Diário não justifica a cobrança da multa isolada prevista no art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, quando o sujeito passivo apresenta escrituração contábil e fiscal suficiente para comprovar a suspensão ou redução da estimativa. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Acórdãos Precedentes:
Acórdão nº 9101-001.578, de 24/01/2013; Acórdão nº 9101-001.325, de 24/04/2012; Acórdão nº 101-95.977, de 26/01/2007; Acórdão nº 1103-00.277, de 04/08/2010; Acórdão nº 1201-00.732, de 07/08/2012
Como se verifica, a falta de transcrição não justifica a cobrança da multa isolada, desde que haja a apresentação da escrituração contábil e fiscal. 
IV.2.b - Da Decadência do Direito do Fisco ao Lançamento
Apesar desta matéria não ter sido levantada na impugnação, por ser de ordem pública, entendo que deve ser apreciada. 
Cabe destacar que se trata de matéria sumulada:
Súmula CARF nº 104 � Prazo Decadencial
Lançamento de multa isolada por falta ou insuficiência de recolhimento de estimativa de IRPJ ou de CSLL submete-se ao prazo decadencial previsto no art. 173, inciso I, do CTN. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Acórdãos Precedentes:
9101-001.861, de 30/01/2014; 1102-000.824, 04/12/2012; 1402-01.217, de 04/10/2012; 1401-000.804, de 12/06/2012; 1202-00.658, de 16/01/2012; 1301-00.503, de 23/02/2011; 1402-00.219, de 06/07/2010; 1803-00.426, de 20/05/2010; 198-00.101, de 30/01/2009; 195-0.125, de 10/12/2008; 193-00.017, de 13/10/2008; 101-96.215, de 14/06/2007; CSRF/01-05.653, de 27/03/2007
A ciência do auto de infração ocorreu em 09 de agosto de 2006. O lançamento em relação ao AC 2001 tem como termo a quo o dia 01 de janeiro de 2002, extinguindo-se o direito somente em 01 de janeiro de 2007.
V.2.c - Da Impossibilidade de cobrança de multa isolada pela falta de recolhimento de estimativas quando o contribuinte apura prejuízo em sua escrita fiscal ao final do exercício
Também há recente aprovação de Súmula deste Conselho, tratando da matéria epigrafada:
Súmula CARF nº 178
Aprovada pela 1ª Turma da CSRF em sessão de 06/08/2021 � vigência em 16/08/2021
A inexistência de tributo apurado ao final do ano-calendário não impede a aplicação de multa isolada por falta de recolhimento de estimativa na forma autorizada desde a redação original do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996.

Acórdãos Precedentes: 9101-003.353, 9101-005.362, 9101-005.078, 9101-004.290, 9101-004.320, 9101-004.416, 9101-004.544, 9101-002.777, 1802-00.572, 1202-000.732, 1401-00.361, 1101-00.255 e 1301-001.787.
Da Concomitância da Multa Isolada e da Multa de Ofício (AC 2003)
Um ponto importante a ser destacado no presente caso é concomitância da exigência das multas isoladas em relação ao AC 2003 e da multa de ofício (e-fls. 182 e ss.). 
Em conformidade com o art. 72 do RICARF, há de se aplicar a Súmula CARF no. 105, considerando a data de ocorrência dos fatos (AC 2003).
Súmula CARF nº 105 - Concomitância
A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício.
Acórdãos Precedentes:
9101-001.261, de 22/11/2011; 9101-001.203, de 17/10/2011; 9101-001.238, de 21/11/2011; 9101-001.307, de 24/04/2012; 1402-001.217, de 04/10/2012; 1102-00.748, de 09/05/2012; 1803-001.263, de 10/04/2012
Desse modo, cabe provimento ao recurso voluntário nesta parte, excluindo da exigência as multas isoladas lançadas em relação ao AC 2003, único período em que se exigiu concomitantemente com a multa de ofício. 
Por fim, cabe registrar que foram aceitos documentos no e-processo, apresentados em 18/10/2021 (03 dias antes desta sessão de julgamento). Por óbvio, tais documentos não foram apreciados tampouco determinantes na decisão aqui adotada, de modo que o voto deste Conselheiro inicialmente proferido foi mantido. A recorrente poderia ter se manifestado durante todo o procedimento fiscal, como também, após a constituição do crédito na impugnação, ou ainda na fase recursal.
Conclusão
Desta forma, VOTO por afastar as arguições de NULIDADE e de DECADÊNCIA e no mérito DAR PARCIAL PROVIMENTO ao Recurso Voluntário, tão somente para afastar as multas isoladas exigidas referentes ao AC 2003.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Itamar Artur Magalhães Alves Ruga, Relator 
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(documento assinado digitalmente)

Luiz Augusto de Souza Gongalves - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Itamar Artur Magalhdes Alves Ruga - Relator

Participaram da sessé@o de julgamento os conselheiros: Claudio de Andrade
Camerano, Daniel Ribeiro Silva, Carlos Andre Soares Nogueira, André Severo Chaves,
Itamar Artur Magalhaes Alves Ruga, André Luis Ulrich Pinto, Lucas Issa Halah e Luiz
Augusto de Souza Goncalves (Presidente).

Relatério

Trata-se de Recurso Voluntéario interposto contra a Decisdo da 8% Turma da
DRJ/RJOI (Aco6rddo 12-19.797, fls. 609 e ss.) que julgou improcedente a impugnacgdo
apresentada pela ora recorrente.

Em sintese, trata-se de duas infragcdes identificadas pela Autoridade Fiscal em
relacdo aos recolhimentos de estimativas de CSLL, referente aos ACs 2001 a 2004.

A primeira infracdo, trata-se de multa isolada sobre estimativas ndo recolhidas
(ACs 2001 a 2004, e-fls. 177 e ss.), considerando a diferenca dos valores escriturados e nao
pagos:

Entre jan/01 e jan/03, informou na DIPJ que apurava a estimativa de CSLL com base
em balanco ou balancete de suspenséo ou reducdo, mas nédo efetuou a escrituracdo no
Livro Diario, em desacordo com o art. 35 da Lei 8.981/95. Tal obrigacdo acessoria
indispensavel a fruicdo da faculdade de dispensa ou redu¢do do recolhimento da CSLL
por estimativa.

Entre fev/03 e dez/04, informou na DIPJ a apuracdo da CSLL por estimativa com base
na receita bruta e acréscimo, no entanto, os valores da CSLL a pagar encontram-se
zerados nas respectivas DIPJ (fis. 15/22).

A Autoridade Fiscal elaborou o demonstrativo de céalculo da CSLL devida por
estimativa com base na receita bruta, demonstrando o lancamento da Multa Isolada (efls. 172 e
173).

A segunda infracdo se refere ao valor de estimativa de R$ 90.461,57, deduzida
do calculo da CSLL anual do AC 2003, conforme Ficha 17 (efl. 15), do qual n&o foi localizado
o recolhimento, tampouco a informacdo em DCTF e também n&o foi apresentada Declaracdo de
Compensacao. A interessada alegou que se referia a crédito de montante de tributo pago a maior
em relacdo ao AC 2002 (cf. efl. 154). A Autoridade Fiscal consignou que “para fazer jus a
compensagdo do saldo da CSLL devida no a calendario de 2003, deveria o contribuinte ter
demonstrado ao Fisco o respectivo valor através DCTF, além de efetuar o encaminhamento a
SRF da Declaracdo de Compensacdo (DCOMP), consoante o disposto na Instru¢cdo Normativa
SRF n° 210/2002”. Ressaltou “que a extingdo do crédito tributario ocorre com o envio a SRF da
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DCOMP pelo sujeito passivo, sob condicdo resolutoria da ulterior homologacdo do
procedimento”.

Da Impugnacéo (efl. 387 e ss.).

Em relagdo a primeira infracdo, a contribuinte explica inicialmente que apurou o
IRPJ e a CSLL nos exercicios de 2001 a 2005, no regime do lucro real anual. Aduz que
“mensalmente, de janeiro de 2001 a dezembro de 2005, a Impugnante recolheu o IRPJ e a CSLL
com base em balancete de suspenséo ou reducdo do imposto”. Afirma que “as demonstracgdes do
célculo do lucro real relativas aos balancetes de suspensdo ou reducdo da CSLL mensais se
encontram devidamente escrituradas no LALUR, bem como as demais informacGes mensais
sobre os periodos abrangidos pela autuacdo se encontram devidamente escrituradas em tais
livros auxiliares (doc. 06— PA 18471.000734/2006-10).

Acrescenta:

Com efeito, as informagbes contidas nos livros acostados a presente defesa, aliadas as
anexas Declaragbes de InformacBes Econdmico-Fiscais da Pessoa Juridica - DIPJ's
relacionadas aos periodos em discussdo (doc. 07 — PA 18471.000734/2006-10), sdo
suficientes para comprovar que a Impugnante procedeu & escrituragdo de todas as suas
operacgdes em livros revestidos de formalidades, sendo inadmissivel que a mesma seja
penalizada com multa isolada aplicada pelos fiscais autuantes.

Por certo, a simples falta de transcricdo dos balancetes de suspensdo ou redugdo da
CSLL no Livro Diério ndo pode resultar na aplicacdo de multa isolada, mormente
quando o contribuinte, tal como no caso em tela, utiliza livros auxiliares.

Apresenta diversos julgados administrativos no sentido de que € incabivel a multa
isolada quanto o contribuinte apresenta toda a escrita contabil e fiscal.

Aduz também que:

No que tange a alegacgdo da fiscalizacdo no sentido dé que haveria CSLL devida por
estimativa nos exercicios de 2003 e 2004, primeiramente, cumpre esclarecer que
também em tais periodos a forma de determinacéo da base de célculo da CSLL se deu
com base em balancete de suspensdo ou reducéo.

De fato, por um mero equivoco, a Impugnante informou nas DIPJ/2004 e DIPJ/2005
que a forma de apuracdo da base de calculo da CSLL nos referidos periodos foi efetuada
com base na receita bruta e acréscimos.

Né&o obstante, tal erro ja foi devidamente sanado através das anexas DIPJs retificadoras
(doc. 08 —PA 18471.000734/2006-10), cujas informacdes, aliadas ao livro inerente ao
exercicio em tela (doc. 06 —PA 18471.000734/2006-10), demonstram inexoravelmente
a,correcdo do procedimento adotado pela Impugnante.

Em relacdo ao exercicio de 2003, conforme se infere dos referidos documentos, a
Impugnante utilizou crédito da CSLL relativo ao exercicio de 2001, no valor de R$
90.461,57 (noventa mil, quatrocentos e sessenta e um reais e cinquenta e sete centavos).,
Referida quantia é superior a CSLL apurada no exercicio de 2003, correspondente a R$
89.571,25 (oitenta e nove mil, quinhentos e setenta e um reais e vinte e cinco centavos).
Ou seja, inexiste tributo a pagar no referido ano calendario.

No que concerne ao exercicio de 2004 a pretensdo da fiscalizacdo é ainda mais
descabida, uma vez que a Impugnante apurou base de célculo negativa da CSLL,
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conforme atesta o LALUR referente a esse exercicio financeiro (doc. 06 — PA
18471.000734/2006-10).

Com efeito, o simples fato da Impugnante ter apurado base de célculo negativa da
CSLL é suficiente para afastar a cobranca de multa regulamentar sob o argumento de
auséncia de recolhimento do tributo por estimativa. Ora, é induvidoso que inexistindo
CSLL devida, desaparece a obrigatoriedade de se efetuar o recolhimento das parcelas de
antecipagdo. Esse, o entendimento do Primeiro Conselho de Contribuintes, conforme o
seguinte julgado:

[.]

Em relacdo a sequnda infracéo, alega que efetuou compensagdo com crédito
apurado no exercicio de 2001 (R$ 90.461,57), considerando a compensacdo espontanea
prevista no art. 66 da Lei 8.383/91, que ndo exige a apresentacdo de compensacdo na hipdtese
em apreco. Acrescenta:

No que tange aos valores compensados pela Impugnante, os documentos em anexo
(doc. 06 — PA 18471.000734/2006-10) comprovam que 0s mesmos decorrem de
crédito liquido e certo. Conforme se depreende do livro de balangos, demonstracfes de
resultados e apuragBes fiscais mensais relativo ao exercicio de 2001, a Impugnante
apurou CSLL a recuperar no exato montante de R$ 90.461,57 (noventa mil,
quatrocentos e sessenta e um reais e cinqiienta e sente centavos)

A titulo de argumentacdo, alega que ainda que se admita a necessidade de
apresentacdo de declaracdo de compensacdo pela Impugnante, mesmo assim ndo merece
prosperar o lancamento efetuado pelas autoridades fiscais. Isto porque, diante da liquidez e
certeza do crédito da Impugnante, estaremos diante de mero descumprimento de uma obrigacao
acessoria, nao sendo admissivel, portanto, a imposicdo de valores manifestamente indevidos,
acrescidos de juros e multa de oficio. Com efeito, a pretensdo dos fiscais autuantes atenta
contra' os principios da razoabilidade e moralidade. Isto porque, no caso em tela a Impugnante
ndo deixou de pagar nenhum tributo [...] ”

Do Voto Condutor da Decisdo Recorrida (efls. 615 e ss.)

Transcrevo abaixo o voto condutor:

A impugnacéo € tempestiva e atende aos demais requisitos de admissibilidade previstos
no Decreto n°® 70.235, de 06 de margo de 1972, portanto, dela tomo conhecimento.

Infragdo 001.

Conforme relatado, a Fiscaliza¢do informou que a Interessada ndo comprovou a CSLL
declarada na DIPJ de 2004, (fls.14), como pago por estimativa de R$ 90.461,57, deste
modo, foi lancada a CSLL no valor de R$87.513,28, conforme demonstrado as fls.172.

Alegou a Interessada que, o valor autuado diz respeito a valores compensados no ano de
2003, decorrente de crédito apurado no exercicio de 2001, no valor de R$90.461,57, e
que, por versar 0 caso de compensacgao esponténea prevista no artigo 66, da Lei n°.8.383
de 1991, (artigo 890 do RIR de 1999), ndo poderia ser exigido a apresentacdo de
declaragdo de compensacdo, uma vez que, a compensacao espontanea se da no ambito
da escrita contabil.

Depreende-se do relato que a Interessada objetivou compensar os alegados créditos da
CSLL, somente a partir do ano de 2003.
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Contudo, em 30-12-2002, a Lei n° 10.637, alterou a redacéo do artigo 74, da Lei n°.
9.430, de 1996. Com esta alteracdo, o paragrafo 1°., do artigo 74, passou a exigir
expressamente que o pedido de compensacao fosse feito por declaracdo prépria.

O parédgrafo 2°, do mesmo artigo, incluido pela mesma Lei n°® 10.637, de 2002,
determinou que, a compensacao declarada a Secretaria da Receita Federal extingue o
crédito tributario, sob condicéo resolutoria de sua ulterior homologacéo.

Assim, apés a edigdo desta alteragdo, qualquer que tivesse sido o momento, a
circunstancia, hipotese, origem, razdo ou causa do reconhecimento do crédito de
qualquer contribuinte, o pedido de compensacao deveria ser veiculado via declaracdo de
compensacdo, sem previsdo de excecdo nos dispositivos aplicaveis a matéria.

Este passou a ser o Unico instrumento de opor ao Fisco a extingdo do crédito pelo
instituto da compensacdo. Tanto assim é que, o paragrafo 2°., do mesmo artigo, incluido
pela Lei n°. 10.637, de 2002, determinou que, a compensacao declarada a Secretaria da
Receita Federal extingue o crédito tributario, sob condi¢do resolutéria de sua ulterior
homologacdo.

A Interessada em momento algum fez uso da declaragdo de compensacéo.

Ainda que assim ndo fosse caberia a Interessada comprovar a liquidez e certeza do
crédito por ela pleiteado, pois, o artigo 170 do Coédigo Tributario Nacional, (CTN),
determina que, a lei pode, nas condi¢bes e sob as garantias que estipular, ou cuja
estipulagcdo em cada caso atribuir & autoridade administrativa, autorizar a compensacdo
de créditos tributarios com créditos liguidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito
passivo contra a Fazenda publica.

Quanto a certeza e liquidez do crédito, tais requisitos foram apreciados no Acérdéo
n®.17.389, de 10-12-2007, prolatado no &mbito do PA n°. 18471.000734/2006-10, que,
conforme j& mencionado, versando sobre o lancamento do IRPJ, incidiu sobre os
mesmaos fatos envolvendo documentos em comum aos dois processos.

No referido acorddo, copia as fls.537 [e-fl. 601], consta o que a seguir se transcreve.

“O Anexo 2, do DOC.06, as fls.060, contém demonstrativo, mencionando que ao
final do ano de 2001, houve imposto a recuperar de R$268.222,40.

Contudo, a Interessada, mesmo apds ser cientificada quando da diligéncia,
(fIs.817), da necessidade de trazer aos autos documentos que embasassem 0s
valores ali contidos, ndo acostou nenhum documento hébil a comprovar a
veracidade dos mesmos.

Sequer comprovou que todos os valores foram efetivamente escriturados na
“Pagina 024 do LALUR”, conforme afirmou embaixo do citado demonstrativo do
Anexo 2 as fls.060.

Além disto, ainda que o citado demonstrativo tivesse a forca probatdria que a
Interessada pretende Ihe dar, do exame do Anexo 3 referente a demonstracdo de
célculo do lucro real para o ano-calendario de 2002, fls.60, verifica-se que, a
Interessada apurou imposto nos periodos de fevereiro e maio.

Na DIPJ referente a este ano calendario, fls.637/638, constata-se que os valores
referentes ao balanco de suspensdo/reduc@o ndo foram informados, fato este que
macula a credibilidade do demonstrativo.

A credibilidade das informagdes constante nos anexos acima mencionados s6 pode
ser atestada mediante confronto dos mesmos com a escrituracdo, e constatacdo de
sua perfeita consondncia com os registros contabeis e documentagdo de base.”
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Do acima reproduzido, 0 que se constata &€ que, tal qual ocorreu no PA n°.
18471.000734/2006-10, a Interessada, no ambito do presente processo, também nada
acostou aos autos no sentido de sustentar as suas alegacoes.

Voto pela manutencdo desta autuacéo.

Infragédo 002.

A Fiscalizacdo relatou que houve falta de pagamento da CSLL sobre a base de calculo
estimada em funcdo da receita bruta estimada e/ou balangos de suspensdo ou reducéo,
para os anos de 2001 a 2004, ensejando o langcamento de multa isolada sobre o valor do
imposto de renda devido e ndo pago/declarado, conforme demonstrativos de calculo de
fls.170/171 [e-fl. 172/173].

A Interessada alegou que houve a decadéncia para o langamento da multa isolada para o
ano de 2000 e até agosto de 2001, pois, 0 prazo de cinco anos conta a partir da data em
que a antecipacdo deveria ter sido feita, e a autuagdo ocorreu em agosto de 2006.

O artigo 150, do CTN, refere-se especificamente a tributos. A regra aplicavel é a do
artigo 173, do CTN, que diz que, o direito de a Fazenda Pudblica constituir o crédito
tributario extingue-se apds 5 (cinco) anos, contados do primeiro dia do exercicio
seguinte aquele em que o langcamento poderia ter sido efetuado.

O artigo 44, da Lei n°. 9.430, de 1996, quando determina que a multa isolada deve ser
aplicada no caso de falta de pagamento da CSLL por estimativa, ainda que tenha
apurado base de calculo negativa no ano-calendario correspondente, sinaliza que a
multa isolada sera aplicada, apés o final do respectivo ano calendério.

Antes do final do ano calendério, caberia a autuacdo da CSLL com base na estimativa
juntamente com a multa proporcional.

Assim, somente apés o final do ano de 2000, o Fisco poderia langar esta multa isolada,
(artigo 44, da Lei n°.9.430, de 1996), portanto, o transcurso do prazo decadencial teve
inicio em 01-01-2002.

Ainda que se considerasse o fato gerador ter ocorrido no ano de 2000, (na realidade as
multas foram aplicadas a partir dos fatos ocorridos no ano de 2001, fls.175/178), ndo
teria ocorrido a decadéncia.

Quanto & concomitancia de penalidades, a regra do mencionado artigo 44 é clara quando
determina que deve ser imposta a multa isolada, ainda que, ao final do periodo haja base
de célculo negativa.

Registre-se que, qualquer infracdo tributaria implica em prejuizo a Fazenda Nacional,
ainda que indireto, especialmente a falta de recolhimento da antecipacdo mensal que,
em tese, impde um énus a Unido, equivalente aos juros que tem que pagar quando
recorre a0 mercado financeiro para complementar 0S recursos necessarios as suas
atividades.

Ha de se ter em conta que a informagdo sobre o resultado do exercicio ndo estaria
disponivel no momento em que se deveria efetuar o recolhimento mensal.

Ainda que se questione a situacdo de o valor do recolhimento mensal vier a ser superior
ao apurado no final do exercicio, a propria Lei n® 9.430, de 1996, no inciso Il, do
paragrafo 1°., do artigo 6°., afasta esta questdo ao prever a possibilidade de ocorrer
excesso de recolhimento em face do imposto definitivo apurado na declaracéo,
estabelecendo que, nessa hipdtese, o tributo pode ser compensado com o imposto a ser
pago a partir do més de abril do ano subsequente ou, alternativamente, ser requerida sua
restituicdo, apos a entrega da declaragdo de rendimentos.
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Se a lei previu que cabe a multa isolada no caso de base de calculo negativa no final do
periodo, com mais razdo cabera no caso de ser apurado CSLL ao final, mesmo que em
valor menor que o montante mensal devido e inadimplido.

Além disto, a Constituicdo Federal e a legislacdo tributaria infraconstitucional nédo
vedaram a aplicagdo concomitante de penalidades. Pelo contrario, o artigo 74, da Lei n°
4.502, de 30-11-64, estabelece, expressamente, que “apurando-se, N0 MesmMO processo,
a pratica de duas ou mais infragdes pela mesma pessoa natural ou juridica, aplicam-se
cumulativamente, no grau correspondente, as penas a elas cominadas, se as infracGes
ndo forem idénticas (...)".

E principio de direito que a lei no contém palavras indteis ou supérfluas.

O artigo 44 da Lei n° 9.430, de 1996, ao prever as infracdes por falta de recolhimento de
antecipacdo e de pagamento do tributo ou contribuicdo (definitivos) ndo significa
duplicidade de tipificacdo de uma mesma infracdo e nem de penalidade.

Pelo contrario, o citado artigo ao tipificar essas infragbes demonstra estar tratando de
obrigacdes, infragdes e penalidades tributérias distintas, que ndo se confundem e nédo
s8o excludentes.

Fundamenta esta afirmacéo a analise do aspecto temporal, uma vez que 0s momentos ou
etapas da violagdo da ordem tributaria foram diferentes: o ndo recolhimento mensal de
valores da CSLL estimados e o vicio na apuracdo anual, quando se tentou deduzir valor
ndo comprovado; havendo, pois, a ocorréncia de varias condutas gerando duas infragdes
ndo idénticas e autbnomas. Repita-se que, a informacg&do sobre o resultado do exercicio
ndo estaria disponivel no momento em que se deveria efetuar o recolhimento mensal.

Registre-se desde ja que, no presente caso, as bases de célculo das multas tém origens
diferentes, (uma tem como base de calculo os valores de estimativa e a outra, glosa de
reducdo de valor decorrente de suposto crédito de periodo anterior). Assim, por mais
esta razdo fica claro que se trata de ocorréncia de fatos ndo idénticos, o que solidifica a
conclusdo de que ndo ha que se falar em dupla punic&o por um s fato.

Portanto, ndo procede a alegacdo de que deve ser dispensada a multa isolada, por ter
sido aplicada concomitantemente com a multa genérica ou, por ter sido apurado
prejuizo no exercicio ou, ainda, por ndo ter sido apurada a CSLL a pagar na declaraco.

Desta forma, estritamente, quanto a matéria de direito, cabe a concomitancia da multa
isolada pelo ndo recolhimento das estimativas com o langamento da CSLL devida e
multa proporcional, o que, no presente caso, sé ocorreu no ano de 2003.

Ainda quanto & matéria de direito, alegou a Interessada que, a simples falta de
transcricdo dos balancetes de suspensdo ou reducdo da CSLL no Livro Diario ndo pode
resultar na aplicacdo de multa isolada, mormente quando séo utilizados livros auxiliares,
e ndo houve dano ao erério.

Determina o artigo 35, da Lei n® 8.981, de 1995:

“Art. 35. A pessoa juridica podera suspender ou reduzir o pagamento do imposto
devido em cada més, desde que demonstre, através de balancos ou balancetes
mensais, que o valor acumulado ja pago excede o valor do imposto, inclusive
adicional, calculado com base no lucro real do periodo em curso.

8§ 1° Os balancgos ou balancetes de que trata este artigo:

a) deverdo ser levantados com observancia das leis comerciais e fiscais e
transcritos no livro Didrio,”
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A interpretacdo deste artigo deve estar em consonancia com um principio de Direito que
estatui que, todos os meios legais, bem como os moralmente legitimos, ainda que nédo
especificados em lei sdo habeis para provar a verdade dos fatos, em que se funda a acéo
ou a defesa.

No Processo Administrativo Fiscal, prevalece o principio da verdade real.

O artigo acima transcrito estabeleceu a subordinacdo da validade dos balangos ou
balancetes de suspensdo ou reducdo a transcri¢do no Diario.

Contudo, isto ndo obsta a validade e a eficacia da escrituracdo como prova primaria. Se
esta existe, o contribuinte pode apresenta-la em oposicdo ao Fisco, mesmo porque, a
multa isolada prevista no artigo 44 da lei n°. 9.430, de 1996, tem como fundamento a
falta de pagamento da estimativa, ou seja, a multa é aplicada em razdo do
descumprimento de obrigacdo principal, ao passo que a obrigacdo de transcrever o
balanco ou balancete de suspensdo no livro Diario, representa uma obrigacéo acessoria.

Tal concluséo estd em conformidade com a Solugdo de Consulta Interna n°.37, de 21-
11-2007, cuja ementa se transcreve:

“A falta de transcri¢do dos balangos ou balancetes de suspensdo ou redugdo no
Livro Diario néo justifica a cobranca da multa isolada prevista no art. 44 da Lei n?
9.430, de 27 de dezembro de 1996, quando o sujeito passivo apresenta toda a
escrita contabil e fiscal, refletindo a apuracdo do lucro real ou prejuizo fiscal do
periodo, suficiente para comprovar a suspensdo ou redugdo da estimativa.”

Desta forma, com base no principio do livre convencimento motivado que tem sede no
artigo 131, do CPC, ha de se passar a apreciagdo das provas, atendendo aos fatos e
circunstancias constantes dos autos.

Quanto a matéria de fato, alegou a Interessada que, a Fiscalizagdo ignorou as
informacdes e os balancetes de suspensdo e reducdo, constantes nos Anexos 1 a 6,
(DOC.06), do PAN°.18471.000734/2006-10, os quais comprovam a regular escrituracdo
dos fatos alegados.

Neste contexto, mais uma vez deve ser transcrito neste julgamento parte do Acoérddo
n®.17.389, de 10-12-2007, prolatado no &mbito do PA n°. 18471.000734/2006-10, que,
tratou dos mesmos fatos e alegacoes.

No referido acérddo, copia as fls.541/542, consta 0 que a seguir se transcreve.

“O Anexo 1 do referido DOC.06, tem como titulo “Registro de Apuracao do Lucro
Real”. Contudo, em nenhuma de suas folhas, ha qualquer registro dos
balangos/balancetes de suspensdo/reducdo dos periodos autuados.

Os Anexos 2 a 6, por sua vez, tém no seu conteido, demonstrativos de balancos e de
resultados para os anos de 2001 a 2005. Tais anexos ndo sdo livros oficiais
previstos na legislacéo civil, empresarial ou tributria. Portanto, devem ser vistos
como demonstrativos que necessitam de documentos habeis e idéneos suficientes a
convencer da veracidade das informac0es e valores neles constantes.

E ndo poderia ser de outra forma, pois, mesmo os livros oficiais que compdem a
escrituragdo, devem ser elaborados com observancia das disposicOes legais, e
devidamente respaldados em documentacdo id6nea para que possam representar
prova em favor do contribuinte, conforme determinam os artigos 1.180 a 1.184 do
Codigo Civil, o artigo 251, do RIR de 1999, (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, artigo
7° e Lei n° 2.354, de 1954, artigo 2°., e Lei n°. 9.249, de 1995, artigo 25), e Parecer
Normativo CST n°. 97, de 01-11-1978.
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No presente caso, a veracidade das alegagBes da Interessada s6 poderia ser
atestada mediante confronto dos referidos balangos ou balancetes apresentados nos
Anexos 2 a 6, com a escrituracdo, bem como, a constatacdo de sua perfeita
consonancia com os registros contabeis e documentacao de base. ”

Por estas mesmas razdes aplicaveis a CSLL, foi convertido o julgamento em diligéncia
conforme fls.447/448, bem como, a intimagao de fls.454.

A Interessada nada acostou, limitou-se a repetir as alegacdes anteriores, acrescentando
que, nas DIPJ de 2004 e 2005, por mero equivoco, informou que apurou a CSLL com
base na receita bruta e acréscimos, mas que, na realidade, também nos anos de 2003 e
2004, apurou a CSLL com base em balancete de suspensao ou reducdo do imposto.

Constata-se as fls.15/18 e 19/22, que, as DIPJ originais continham todos os campos
referentes ao recolhimento mensal ZERADOS.

Quanto a retificacdo das declaragdes, promovida no &ambito do PA n°
18471.000734/2006-10, consta no acérdao, cdpia as fls.542, que:

“As retificadoras, fls.680/804, apenas inovaram quanto aos valores, os quais foram
aqueles contidos nos Anexos 1 a 6, do DOC.06.

Conforme fls.680 e 730, a retificacdo ocorreu em 06-09-2006, ap6s a ciéncia da
autuacgéo, 09-08-2006, (fls.445 e 515).

O artigo 832, do RIR de 1999, cuja base legal € o Decreto-Lei n° 1.967, de 1982,
artigo 21, e o Decreto-Lei n° 1.968, de 23 de 1982, artigo 6°., determina que, a
autoridade administrativa podera autorizar a retificagdo da declaracdo de
rendimentos, quando comprovado erro nela contido, desde que sem interrupgéo do
pagamento do saldo do imposto e antes de iniciado o processo de langamento de
oficio.

Portanto, por mais esta razdo a Interessada deveria ter acostado aos autos
documentos e a escrituracdo para que se comprovasse a veracidade dos valores
contidos nas retificadoras e, principalmente, nos Anexos do DOC.06.”

A conclusdo acima transcrita atinente ao IRPJ, aplica-se a este julgamento, por versar
sobre os mesmos fatos e alegacoes.

Da andlise do demonstrativo de célculo da CSLL devida por estimativa com base na
receita bruta, (juntado pela Fiscalizacdo as fls.170/171), que é a base de célculo da
multa isolada, sobre a qual aplicou-se a aliquota de 50%, ndo se constata nenhuma
irregularidade.

Apbs estas conclusdes, € pertinente complementar a apreciacao da alegacao de violagéo
ao principio do bis in idem, no sentido de que, ndo se deve considerar, no presente caso,
a importacdo de principios do Direito Penal que tratam da dupla punicéo, notadamente,
a consuncdo/absorcdo, visto que:

- a falta de recolhimento mensal ndo foi passagem obrigatéria para o recolhimento a
menor da CSLL devida no ano calendério;

- as condutas ndo se colocaram no mesmo contexto fatico, isto é, ndo se situaram numa
mesma linha de desdobramento de uma suposta ofensa global ao Fisco a caracterizar
uma Unica infracgéo;

- ainfracdo 1, (infracdo posterior), causou nova lesdo ao Fisco, visto que, a Interessada
poderia ter se abstido de ter consignado na DIPJ de 2004, valor ndo comprovado como
reducdo da CSLL a pagar;
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- restou clara a autonomia de designios nas condutas que originaram as infracdes.

Em suma, inexistiu entre as infragdes um nexo incindivel de dependéncia com um (nico
fim, uma vez que, ndo foi o caso de infracdo formal ou infragdo-meio, praticada como
meio ou fase de execucdo para a consecucdo de infracdo mais grave (infracdo
substancial ou infragcdo-fim). Ambas infracBes foram de cunho substancial, devendo ser
salientado que, fato gerador complexo ndo implica necessariamente em absorcdo de
regras de penalidades.

Por fim, deve ser salientado que, uma vez constatado que foi aplicada corretamente a
legislacdo que rege a matéria, os 6rgdos da Administracdo ndo tem competéncia para
declarar a inconstitucionalidade ou a violacdo a principios tributarios.

Voto pela procedéncia desta autuagéo.

No Processo Administrativo Fiscal, PAF, as intimagdes e ciéncias dos atos séo dirigidas
sempre ao contribuinte.
Concluséo.

Do exposto, VOTO no sentido de ser o LANCAMENTO PROCEDENTE, para exigir o
crédito constante nos autos de infracdo, consolidado as fls.02, com os demais encargos
moratorios. Registre-se que as retificacdes de DIPJ realizadas apds a ciéncia do presente
langamento devem ser canceladas nos sistemas da SRFB.

Sala de Sessdes da 82 Turma da DRJ/RJO — | — Rio de Janeiro, 27-06-2008.
Julio César Jabor dos Santos.

AFRFB 10487

Do Recurso Voluntario (efls. 627 e ss.)

Transcrevo abaixo as razdes apresentadas no recurso:

]

111 — DA NECESSIDADE DE APRECIAGCAO DESTE RECURSO JUNTAMENTE
COM O RECURSO INTERPOSTO NOS AUTOS DO PROCESSO
ADMINISTRATIVO 18471.000734/2006-10

8. De plano, deve-se reiterar que, como ja destacado por ocasido da Impugnacédo
apresentada nestes autos, parte dos documentos comprobatdrios do direito invocado
pela Recorrente estd acostada aos autos do processo administrativo no
18471.000734/2006-10, referente a langamento a titulo de IRPJ.

9. Diante da identidade fatica e de direito existente entre ambos os feitos, 0 que ja restou
consignado pelos proprios trechos acima, extraidos da decisédo recorrida, devem ser tais
processos administrativos unidos para fins de apreciacdo por este Colendo Conselho de
Contribuintes, a teor do disposto no artigo 9°, § 10, do Decreto no. 70.235/72, verbis

"Art. 9° A exigéncia de crédito tributario, a retificacdo de prejuizo fiscal e a
aplicacdo de penalidade isolada serdo formalizadas em autos de infracdo ou
notificagdo de lancamento, distintos para cada imposto, contribuicdo ou
penalidade, os quais deverdo estar instruidos com todos os termos, depoimentos,
laudos e demais elementos de prova indispensaveis a comprovagdo do ilicito.
(Redacéo dada pela Lei n° 8.748, de 1993)
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§ 1 Os autos de infragdo e as notificagdes de lancamento de que trata o caput deste
artigo, formalizados em relagdo ao mesmo sujeito passivo, podem ser objeto de um
Gnico processo, quando a comprovacao dos ilicitos depender dos mesmos elementos
de prova.

()"

IV - DAS RAZOES QUE JUSTIFICAM A REFORMA DA R. DECISAO
RECORRIDA

1V.1 - Da Improcedéncia da Infracdo 001: Cobranca de crédito decorrente de
suposta Compensacéo indevida de valores

1V.1.a - Da Comprovacao da origem do crédito tributario de R$ 90.461,57, objeto
de compensacao

10. O auto de infragdo que originou o presente processo administrativo teve como
premissa, entre outros, o fato de que a ora Recorrente teria compensado valor pago a
maior por estimativa, num total de R$ 90.461,57 sem que, para isso, tivesse apresentado
a declaragdo de compensacéo exigida pela legislacdo vigente (DCOMP), constante da
Instrucdo Normativa SRF n.o 210/2002.

11. Né&o obstante este fato, a Turma Julgadora da Delegacia da Receita Federal do Brasil
de Julgamento, em primeira instancia, reconheceu, de forma implicita, que a
apresentacdo deste documento seria dispensavel, cabendo a entdo Impugnante, contudo,
demonstrar a liquidez e certeza do crédito pleiteado.

12. E nem poderia ser diferente. Este Conselho de Contribuintes do Ministério da
Fazenda se pronunciou, por algumas vezes, no sentido de convalidar compensagGes
realizadas com créditos liquidos e certos, como atestam os seguintes julgados:

"COFINS. CBEDITOS DE FINSOCIAL. FALTA DE COMPROVAGAO.
COMPENSACAO. IMPOSSIBILIDADE.

Somente é possivel a compensacdo por conta propria do contribuinte,
independentemente de pedido formal junto a SRF, quando efetivada a vista de
documentacdo que confira legitimidade a tais créditos e que lhes assegure certeza
e_liguidez. Recurso negado." (Primeiro Conselho de Contribuintes/ Terceira
Camara/ Processo 11065.000202/98-37/ Sessao de 19.10.2004) (destacamos)

"FINSOCIAL. PRESCRICAO AFASTADA. RESTITUICAO. COMPENSACAO.
INICIO DE CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL. MP N° 1110/95.
COMPROVAGCAO DO DIREITO A RESTITUIGAO.

1. Em andlise & questao afeita ao critério para a contagem do prazo prescricional
para o pedido de restituicdo declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal
Federal, entende-se que o prazo prescricional em pedidos que versem sobre
restituicdo ou compensagdo de tributos e contribuic@es, diante da auséncia de ato
do Senado Federal (art. 52, X, da CF), fixa-se o termo a quo da prescricdo da
vigéncia de ato emitido pelo Poder Executivo com efeitos similares. Tocante ao
FINSOCIAL, tal ato é representado pela Medida Proviséria n° 1110/95.

2. Assim, o termo a quo da prescri¢do é a data da edigdo da MP n° 1110, de 30 de
agosto de 1995, desde que o prazo de prescricdo, pelas regras gerais do CTN, ndo
se tenha consumado.

3. In casu, o pedido ocorreu na data de 30 de marco de 1999, logo sem o vicio da
prescricao.
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4. No mérito, reconhecer que a declaragdo de inconstitucionalidade da exacao
acrescida da comprovacdo do recolhimento por meio da juntada das guias DARF
constituem elementos bastantes para se configurar a liquidez e certeza do crédito
exigidos para a compensacdo. Recurso voluntario provido." (Primeiro Conselho
de Contribuintes/ Terceira Camara/ Processo 11040.000353/99-54/ Sesséo de
05.12.2006) (destacamos)

[-]

14. No presente caso, a decisdo recorrida manteve a autuacdo baseando-se no fato de
que o valor do crédito alegado constava de demonstrativo desprovido de credibilidade
em virtude da ja mencionada falta de informacéo dos valores referentes ao balanco de
suspensédo/reducédo na DIPJ referente ao ano calendario.

15. Contudo, o0s documentos anexados ao Processo Administrativo n.°
18471.000734/2006-10 comprovam de forma inequivoca que os mesmos decorrem de
crédito liquido e certo. Conforme se depreende do livro de balancos, demonstragdes e
resultados e apuragOes fiscais mensais, relativo ao exercicio de 2001, a Impugnante
apurou CSLL a recuperar no exato montante de R$ 90.461,57.

16. A fiscalizacdo, mencionado o processo administrativo principal relacionado ao
IRPJ, sustenta que, mesmo diante da eventual forca probatdria do demonstrativo, a
demonstragdo de célculo do lucro real para o ano-calendario de 2002 indicaria a
apuracao do imposto nos periodos de fevereiro e maio, o que macularia a tese defendida
pela Recorrente.

17. Tais alegac0es, contudo, ndo constituem fundamento valido para a manutencéo da
autuacao.

18. Isso porque, a liquidez e certeza do crédito alegado podem ser comprovadas pela
mera confrontacdo dos Documentos de Arrecadacdo de Receitas Federais - DARF
(apresentados nos autos do PA 18471.000734/2006-10) relativos ao pagamento do
imposto ao longo do ano de 2001, nos montantes de R$ 429.737,45 (fevereiro) e R$
244.069,28 (marco), num total de R$ 673.806,73.

19. Embora as razfes e provas acima indicadas sejam suficientes a demonstrar a
liquidez e certeza do crédito compensado, a Recorrente ndo pode deixar de se insurgir
contra a afirmativa contida na decisdo recorrida (fls. 868), de suposta falta de
comprovagdo de escrituracao dos valores na pagina 024 do LALUR. Tal escrituracao foi
de fato realizada, como se atesta pela verificagdo dos documentos anexados nos autos
do Processo Administrativo n.° 18471.000734/2006-10, inclusive, importa mencionar,
sem qualquer exclusdo para fins de apuracdo do imposto.

20. Através de tais fls. é apontado o Lucro Real de R$ 1.760.591,47, do que decorre um
imposto a pagar de R$ 405.584,33. Considerando os ja mencionados comprovantes de
recolhimento de R$ 673.806,73, do confronto entre ambos os valores decorre a efetiva
comprovagdo da existéncia do crédito de R$ 268.222,40.

21. Evidentemente, o fato de a Recorrente ter apurado imposto nos periodos de
fevereiro e maio de 2002 em nada contribui para respaldar a conclusdo constante da
decisdo recorrida, no sentido de inviabilizar a compensacédo pretendida.

22. Diante da comprovacdo inequivoca da procedéncia do crédito objeto de
compensagdo, ha de ser cancelada a autuagdo quanto a este ponto especifico.
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1V.2 - Da Improcedéncia da Infracdo 002: Imposicdo de multa isolada,
sobre valores pagos por estimativa

V.2.a - Da nulidade do lancamento pela falta de exame da documentacéo acostada
aos autos pela Recorrente, a despeito da conversao do feito em diligéncia

23. Por meio do auto de infracdo que originou o processo administrativo em tela, foi
aplicada ao contribuinte multa em valor superior a R$ 3.000.000,00 (trés milhdes de
reais), em decorréncia da mera falta de transcricdo, no Livro Diario, de balancos e
balancetes mensais, nos termos estabelecidos pelo artigo 35, § 1°, da Lei no 8.981/1995,
que assim determina:

"Art. 35. A pessoa juridica podera suspender ou reduzir o pagamento do imposto
devido em cada més, desde que demonstre, através de balancos ou balancetes
mensais, que o valor acumulado ja pago excede o valor do imposto, inclusive
adicional, calculado com base no lucro real do periodo em curso.

§ 1° Os balancos ou balancetes de que trata este artigo:

a) deverdo ser levantados com observancia das leis comerciais e fiscais e
transcritos no livro Diario;

b) somente produzirdo efeitos para determinacéo da parcela do Imposto de renda e
da contribui¢io social sobre o lucro devidos no decorrer do ano-calendério. (...)
"(destacamos)

24. A motivacdo da autuacdo € inequivoca e consta da resposta ao quesito 2, formulado
pelo Presidente da 8a Turma da DRJ/RJ, ao converter o julgamento em diligéncia
quanto ao PA n.o 18471.000734/2006-10.

25. Vejamos o teor do quesito formulado e da resposta apresentada:

Quesito Formulado pelo Presidente da 82 Turma da DRJ/RJ1

"RESOLVO (...) converter o julgamento em diligéncia, para que o Auditor Fiscal da
Receita Federal do Brasil, a ser designado pelo chefe da unidade administrativa
langadora de jurisdi¢do da Interessada atenda aos seguintes quesitos, podendo, para tal,
diligenciar junto ao estabelecimento do sujeito passivo ou de terceiros:

2 — quanto a infracdo 003 (fls. 243), pronunciar-se conclusivamente sobre a veracidade
das informagbes e dos valores contidos nos demonstrativos constantes do DOC 06,
acostado pela Interessada nos Anexos 1 a 6 deste processo, bem como sobre as
alegacdes de fls. 462/465;" (fls. 806)

Resposta apresentada pela fiscalizacdo

"Quanto ao solicitado no quesito 2, sobre a veracidade das informagdes e dos valores
contidos nos demonstrativos constantes no DOC. 06, acostado pela interessada nos
anexos 1 a 6 do presente processo, ressalta-se que, conforme relato acima e item 3 do
Termo de Constatacdo anexado ao presente processo de Auto de Infracdo impugnado, a
andlise de tais informacgdes e valores ndo foram objeto de constituicdo do crédito
tributario em tela.

O motivo da lavratura do referido Auto de Infracdo foi a ndo observancia de
requisito_legal, que seria _a devida escrituracdo dos referidos balancos ou
balancetes de suspenséo ou reducéo Livro Didrio (...)" (fls. 812)

26. Constata-se do teor das manifestacBes transcritas acima que, ao ser instado a se
manifestar sobre a veracidade das informagdes contidas na escrituragdo mantida pela
autuada, o i. agente fiscal, mesmo tendo acesso ao estabelecimento da autuada e de
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terceiros, limitou-se a repisar que a Unica causa da autuagdo seria a falta de transcrigao
de informag@es antes mencionadas no Livro Diario.

27. Importante chamar a atencdo de V.Sas. para o fato de que, naquela ocasido, a
fiscalizacdo, ciente do Posicionamento deste Conselho de Contribuinte sobre a matéria
(contrario aos seus interesses arrecadatorios), limitou-se a invocar precedentes de
Delegacias de julgamento.

28. Ao analisar os elementos constantes da impugnacao apresentada pela Recorrente, a
autoridade julgadora de primeira instancia andou bem ao reconhecer a impossibilidade
de aplicacdo da multa isolada prevista no artigo 44 da Lei no. 9.430/96 pela mera falta
de transcricdo dos balancetes de suspensao e reducdo no Livro Diario. Naquela ocasido,
invocou os termos da Solucdo de Consulta Interna no. 37, de 21.11.2007, que a
Recorrida pede vénia para reproduzir, por refletir o melhor entendimento acerca da
matéria:

"A falta de transcri¢do dos balancos ou balancetes de suspensdo ou reducéo no
Livro Diario ndo justifica a cobrancga da multa isolada prevista no art. 44 da Lei n°
9.430, de 27 de dezembro de 1996, quando 0 sujeito passivo apresenta toda a
escrita contabil e fiscal, refletindo a apuracao do lucro real ou prejuizo fiscal do
periodo, suficiente para comprovar a suspensdo ou reducao estimada."

29. Considerando que, como visto, a autuacdo teve por fundamento a falta de
transcricdo de informacBes no Livro Diério, a Solu¢do de Consulta acima transcrita
seria suficiente a ensejar a decretacdo de improcedéncia do lancamento.

30. No entanto, ignorando a escrituracdo regularmente mantida pela ora Recorrente,
bem como fato de que a autoridade autuante mesmo apds intimada, deixou de analisar
tais registros, 0s membros da 8a Turma de Julgamento da DRJ/RJ1 houveram por bem,
mais uma vez, optar pelo caminho menos trabalhoso, embora ilegal e injusto, mantendo
a autuacdo sob o argumento de inexisténcia de documentacdo habil a comprovar a
veracidade dos valores contidos em declaragdes retificadoras e, principalmente, nos
demonstrativos juntados aos autos (doc. 06 juntado a impugnacao).

31. Ora, como se constata da narrativa dos fatos inerentes ao presente processo
administrativo, a Recorrente jamais deixou de apresentar documentos que
comprovassem a veracidade de seus registros contabeis e fiscais.

32. A despeito da pontual disponibilizacdo de tais registros, omitiu-se a autoridade
autuante, de forma inconteste, na apreciacdo destes documentos, tal como afirmado pela
mesma, de forma expressa, as fls. 449/453: "Quanto as informagdes dos Anexos 1/6 do
PA n.o 18471.000734/2006-10: a andlise de tais informagdes e valores ndo foi objeto da
auditoria, uma vez que, o motivo da lavratura do Auto de Infragdo foi a ndo observancia
de requisito legal, que seria a devida escrituracdo dos referidos balancos ou balancetes
de suspensdo ou redugdo no Livro Diario (artigo 35, da Lei no. 8.981, de 1995,
paréagrafos 10 e 40, e artigo 12, paragrafos 50 e 60, da INSRF no. 93, de 1997), fato que
culminou no langamento de multa isolada."

33. Desta conduta, decorre a nulidade da autuagdo quanto a infragdo 002, nos termos do
artigo 59, 11, do Decreto no. 70.235/72.

34. O entendimento da Recorrente é corroborado por precedentes deste Conselho de
Contribuintes. Vejamos:

"PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL - DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA
- NULIDADE - E nula a decisdo de primeira instancia que deixar de apreciar
demonstrativos _relacionados a matéria__em discussdo, apresentados pelo
contribuinte_no_curso_de diligéncia_fiscal, por ferir o principio da verdade
material, pois é dever da autoridade administrativa atentar para todas as provas e
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fatos de gue tenha conhecimento. Processo que se anula, a partir da decisdo de
primeira_instancia, inclusive." (Segundo Conselho de Contribuintes/ Segunda
Camara/ Processo: 10580.003424/96-30/ Sesséo de 05/12/2000) (destacamos)

[-]

35. Por tais razGes, ha de ser decretada a nulidade da autuagéo.

1V.2.b - Da Decadéncia do Direito do Fisco ao Lancamento

36. A despeito da ja& mencionada nulidade consubstanciada na autuacdo em comento, é
ainda importante destacar a decadéncia do direito do fisco de proceder ao langamento da
multa isolada quanto ao ano de 2000 até agosto de 2001, sendo certo que 0 prazo
decadencial se inicia a partir da data em que cada antecipacdo deveria ter sido feita, a
teor do disposto no artigo 150, § 40, verbis:

]

37. No caso vertente, portanto, considerando que o auto de infracdo foi lavrado em
2006, inegavel a extin¢do do crédito tributério, nos termos do artigo 156, V, do CTN.

V.2.c - Da Impossibilidade de cobranca de multa isolada pela falta de recolhimento
de estimativas quando o contribuinte apura prejuizo em sua escrita fiscal ao final
do exercicio

38. A despeito das razdes desenvolvidas nos paragrafos precedentes serem suficientes a
decretacdo da nulidade do lancamento, a Recorrente destaca a impossibilidade de
aplicacdo de multa isolada no caso concreto, como j& reconhecido por farta
jurisprudéncia da Camara Superior de Recursos Fiscais sobre a matéria.

39. Como se verifica pela documentagdo acostada aos autos, a Recorrente apurou
prejuizo nos anos-calendarios de 2001, 2002, 2004 e 2005, sendo que em 2003 ndo
apresentou saldo de imposto a pagar em virtude da compensagdo, modalidade de
extingdo do crédito tributario, nos termos do artigo 156, Il, do Cddigo Tributario
Nacional - CTN.

40. Inobstante este fato, as autoridades fiscais houveram por bem impor multa isolada,
equivalente a 50% sobre o valor apontado no demonstrativo de calculo do IRID3 devido
por estimativa com base na receita bruta, nos termos do artigo 44, Il, b, da Lei no.
9.430, de 31.12.1996, que determina:

"Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:
(Redacgéo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

()

Il - de 50% (cinglienta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do
pagamento mensal: (Redacao dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

()

b) na forma do art. 22 desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido
apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa para a contribuicdo social
sobre o lucro liquido, no ano-calendario correspondente, no caso de pessoa
juridica. (Incluida Dela Lei n° 11.488, de 2007)

41. De forma a afastar, de modo definitivo, a aplicagdo da multa no caso vertente, a
Recorrente colaciona os seguintes precedentes administrativos, deste Conselho de
Contribuintes, bem como da Camara Superior de Recursos Fiscais, que repudiam a
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imposicdo de multa isolada naquelas situacbes em que o contribuinte tenha apurado
prejuizo fiscal no ano-calendario (doc. 04). Vejamos:

"IRPJ — MULTA ISOLADA — FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVA -
PREJUIZO FISCAL - O artigo 44 da Lei n° 9.430/96 precisa que a multa de oficio
deve ser calculada sobre a totalidade ou diferenca de tributo, materialidade que
ndo se confunde com o valor calculado sob base estimada ao longo do ano. O
tributo devido pelo contribuinte surge quando é o lucro real apurado em 31 de
dezembro de cada ano. Improcede a aplicacdo de penalidade pelo néo
recolhimento de estimativa guando a empresa apura prejuizo em sua escrita fiscal
ao final do exercicio. Recurso especial provido." (Primeira Turma da Camara
Superior de Recursos Fiscais/ Processo ¢ 10680.002273/2002-19/ Sessdo de
14/03/2005) (destacamos)

[.]

42. Diga-se, alias, que na hip6tese de ocorréncia de prejuizos fiscais (ou da apuragéo de
base de calculo negativa da CSLL), a multa somente seria aplicavel no curso do periodo
de apuracdo, na forma da jurisprudéncia dominante deste Conselho de Contribuintes,
exemplificada pelo seguinte precedente, por meio do qual, mais uma vez, reformou-se
decisdo lavrada pela mesma Delegacia de Julgamento que proferiu a decisdo ora
recorrida. Vejamos:

"PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL - DEPOSITO ADMINISTRATIVO OU
ARROLAMENTO - ACOLHIMENTO AO RECURSO VOLUNTARIO - Tendo o
recurso voluntario sido encaminhado pela autoridade administrativa local sem o
arrolamento de bens e estando o processo pendente de julgamento quando da publicagdo
da ADIN n° 1.976 (STF), é de se acolher o apelo independentemente do preparo
refletido no depo6sito administrativo ou no arrolamento de bens.

MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ANTECIPAQOES DO
IRPJ E DA CSLL - APURAQAO PELO LUCRO REAL COM OP(;AO ANUAL -
PREJUIZO FISCAL E CONTABIL NO ENCERRAMENTO DO PERIODO -
FISCALIZAQAO PROCEDIDA EM ANO POSTERIOR AO DA VERIFICA(;AO -
Dada a provisoriedade do recolhimento das antecipacfes no regime de apuragdo do
lucro real por estimativa com encerramento anual, para a aplicacdo da multa isolada,
deve a fiscalizagdo verificar a existéncia dos tributos a recolher no fechamento do
periodo. Na ocorréncia de prejuizos fiscais e contdbeis anuais, a multa somente
seria_aplicavel no curso do periodo de apuracdo, na forma da jurisprudéncia
dominante no Colegiado.

Recurso voluntario conhecido e provido." (Recurso n.° 146970/ Quinta Camara do
Primeiro Conselho de Contribuintes/ Processo n.° 10735.000282/201-16, Recorrida 10a
Turma da DRJ Rio de Janeiro/ RJ 1)

43. No caso vertente, considerando que o auto de infracdo foi lavrado em agosto de
2006 quanto aos anos-calendarios de 2001 a 2004, ndo ha que se cogitar da aplicacdo da
penalidade em questéo.

44. Por fim, merece comentério a alteracdo dos termos do caput do mencionado artigo
44 da Lei no. 9.430/96, pelas Medidas Provisdrias 303/2006 e 351/2007, esta Gltima
convertida na Lei no. 11.488/2007. Eis, abaixo, um quadro comparativo da inovacéo
mencionada:
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Voto

Redacée Qrigi Redacéo alterada pela Lei 11.488/07
Lei 9.430/96
Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, | Art. 44. Nos casos de langamento de oficio,

serdo aplicadas as seguintes multas, | serdo aplicadas as seguintes multas:

calculadas sobre a totalidade ou diferenga
de tributo ou contribuigéo:

45. Referida alteragdo, é evidente, teve como um de seus objetivos modificar o
entendimento deste Conselho de Contribuintes e da Camara Superior de Recursos
Fiscais sobre a matéria, de forma a justificar a imposicdo da penalidade mesmo nas
hipdteses de inexisténcia de tributo ou contribuicéo devidos.

46. Nao obstante, considerando que os fatos autuados (2001 a 2004) sdo anteriores as
Medidas Provisérias n.os 303/2006 e 351/2007, as mesmas seriam inaplicaveis aos
referidos fatos pretéritos para cominar-lhes penalidade antes ndo prevista para a situacéo
especifica, a teor do disposto nos artigos 106 e 144, ambos do CTN. Vejamos:

]

47. Ha de ser reconhecida, portanto, no presente caso, a improcedéncia da imposicao da
multa isolada, por meio de auto de infragdo lavrado em 2006, relativamente aos anos-
calendérios de exercicios de 2001 a 2004.

V — DO PEDIDO

48. Diante de todo o exposto, requer-se seja dado total provimento ao presente Recurso
Voluntério, a fim de seja reformada a r. decisdo recorrida, anulando-se a exigéncia
consubstanciada no respectivo auto de infragdo, diante da (1) improcedéncia da
autuacdo quanto a infragdo 001; bem como da (I1) nulidade e, ainda que esta ndo seja
reconhecida, 0 que se admite apenas para fins de argumentacdo, da improcedéncia da
autuagdo quanto a infragdo 002.

E o relatério.

Conselheiro Itamar Artur Magalhdes Alves Ruga, Relator.

O Recurso Voluntario é tempestivo e preenche os demais pressupostos de

admissibilidade, portanto dele conheco.

A interessada alega que apurou em todos os ACs a estimativa por meio do balanco

ou balancete de suspensdo ou reducdo. As questbes levantadas serdo analisadas conforme
dispostas no recurso interposto.
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Da necessidade de apreciacdo deste Recurso juntamente com o Recurso do PAF
18471.000734/2006-10

O julgamento do processo epigrafado ja se encerrou na esfera administrativa e se
encontra em fase de cobranga do crédito, conforme consulta abaixo (comprot):

Consulta de Processo

Dados Basicos Movimentos Posicionamentos
Dados do Processo

Nimero: 18471.000734/2006-10

Data de Protocolo:  31/07/2006

Documento de Origem: MPF2005006966

Procedéncia: DIFIS I

Assunto: AUTO DE INFRACAO-IRP)

Nome do Interessado:  BJ SERVICES DO BRASIL LTDA

CNP):  15.680.333/0001-86

Tipo:  Digital

Sistemas: Profiscc Nao e-Processo:  Sim SIEF: Controlado pelo SIEF

Localizagdo Atual

Orgdo de Origem:  SET INSCRICAO-PFN-R)

Orgio: PROCURADORIA REG FAZENDA NACIONAL-2R-R]
Movimentado em: 23/12/2019

Sequéncia: 0048

RM: 16015

Situacdo: EM ANDAMENTO

UF: RJ

O 81° do art. 6° do RICARF dispde que “podem” ser vinculados 0s processos por
conexdo, quando a exigéncia de crédito tributario se fundamenta em fatos idénticos. No entanto,
em face da circunstancia ora analisada, ndo se torna possivel a apreciagdo conjunta.

Infracdo 01 — Da Compensacdo Indevida de R$ 90.461,57

Em sua impugnacdo, alegou a Interessada que o valor autuado diz respeito a
valores compensados no ano de 2003, decorrente de crédito apurado no exercicio de 2001, no
valor de R$ 90.461,57, e que, por versar 0 caso de compensacdo espontanea prevista no artigo
66, da Lei n°.8.383 de 1991, (artigo 890 do RIR de 1999), ndo poderia ser exigido a apresentacao
de declaracdo de compensacdo, uma vez que, a compensacdo espontanea se da no ambito da
escrita contabil.

O Julgador de piso exp6s que a Lei n° 10.637, alterou a redacdo do 8§1° do artigo
74, da Lei n° 9.430, de 1996, o qual passou a exigir expressamente que o pedido de
compensacdo fosse feito por declaragdo prépria. Realcou que ndo houve a apresentacdo de
declaracédo. Explica:

Quanto a certeza e liquidez do crédito, tais requisitos foram apreciados no Acordédo
n®.17.389, de 10-12-2007, prolatado no &mbito do PA n°. 18471.000734/2006-10, que,
conforme j& mencionado, versando sobre o lancamento do IRPJ, incidiu sobre os
mesmos fatos envolvendo documentos em comum aos dois processos.
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Ha cdpia do Acoérddo supracitado conforme e-fls. 591 e ss. Destaca excerto
abaixo:

“O Anexo 2, do DOC.06, as fls.060, contém demonstrativo, mencionando que ao
final do ano de 2001, houve imposto a recuperar de R$268.222,40.

Contudo, a Interessada, mesmo apds ser cientificada quando da diligéncia,
(fls.817), da necessidade de trazer aos autos documentos que embasassem 0S
valores ali contidos, ndo acostou nenhum documento habil a comprovar a
veracidade dos mesmos.

Sequer comprovou que todos os valores foram efetivamente escriturados na
“Pdgina 024 do LALUR”, conforme afirmou embaixo do citado demonstrativo do
Anexo 2 as fls.060.

Além disto, ainda que o citado demonstrativo tivesse a forca probatdria que a
Interessada pretende Ihe dar, do exame do Anexo 3 referente a demonstracio de
calculo do lucro real para o ano-calendario de 2002, fls.60, verifica-se que, a
Interessada apurou imposto nos periodos de fevereiro e maio.

Na DIPJ referente a este ano calendario, fls.637/638, constata-se que os valores
referentes ao balanco de suspensdo/reducdo ndo foram informados, fato este que
macula a credibilidade do demonstrativo.

A credibilidade das informagdes constante nos anexos acima mencionados s6 pode
ser atestada mediante confronto dos mesmos com a escrituracdo, e constatacio de
sua perfeita consondncia com os registros contdabeis e documentagdo de base.”

Entdo assim decide:

Do acima reproduzido, o que se constata &€ que, tal qual ocorreu no PA n°,
18471.000734/2006-10, a Interessada, no ambito do presente processo, também nada
acostou aos autos no sentido de sustentar as suas alegacoes.

Voto pela manutencdo desta autuacao.

A recorrente aduz em seu recurso a DRJ “reconheceu, de forma implicita, que a

apresentacdo deste documento seria dispensavel, cabendo a entdo Impugnante, contudo,
demonstrar a liquidez e certeza do crédito pleiteado”. Afirma que “a decisdo recorrida manteve
a autuacdo baseando-se no fato de que o valor do crédito alegado constava de demonstrativo
desprovido de credibilidade em virtude da j& mencionada falta de informacdo dos valores
referentes ao balancgo de suspensao/reducdo na DIPJ referente ao ano calendario”. Alega entdo:

15. Contudo, o0s documentos anexados ao Processo Administrativo n.°
18471.000734/2006-10 comprovam de forma inequivoca que os mesmos decorrem de
crédito liquido e certo. Conforme se depreende do livro de balancos, demonstragdes e
resultados e apurac@es fiscais mensais, relativo ao exercicio de 2001, a Impugnante
apurou CSLL a recuperar no exato montante de R$ 90.461,57.

16. A fiscalizacdo, mencionado o processo administrativo principal relacionado ao
IRPJ, sustenta que, mesmo diante da eventual forca probatéria do demonstrativo, a
demonstracdo de célculo do lucro real para o ano-calendario de 2002 indicaria a
apuracao do imposto nos periodos de fevereiro e maio, 0 que macularia a tese defendida
pela Recorrente.

17. Tais alegac0es, contudo, ndo constituem fundamento valido para a manutencéo da
autuacéo.
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18. Isso porque, a liquidez e certeza do crédito alegado podem ser comprovadas pela
mera confrontacdo dos Documentos de Arrecadacdo de Receitas Federais - DARF
(apresentados nos autos do PA 18471.000734/2006-10) relativos ao pagamento do
imposto ao longo do ano de 2001, nos montantes de R$ 429.737,45 (fevereiro) e R$
244.069,28 (margo), num total de R$ 673.806,73.

19. Embora as razfes e provas acima indicadas sejam suficientes a demonstrar a
liquidez e certeza do crédito compensado, a Recorrente ndo pode deixar de se insurgir
contra a afirmativa contida na decisdo recorrida (fls. 868), de suposta falta de
comprovacdo de escrituracao dos valores na pagina 024 do LALUR. Tal escrituracao foi
de fato realizada, como se atesta pela verificagdo dos documentos anexados nos autos
do Processo Administrativo n.° 18471.000734/2006-10, inclusive, importa mencionar,
sem qualquer exclusdo para fins de apuracdo do imposto.

20. Através de tais fls. € apontado o Lucro Real de R$ 1.760.591,47, do que decorre um
imposto a pagar de R$ 405.584,33. Considerando o0s ja mencionados comprovantes de
recolhimento de R$ 673.806,73, do confronto entre ambos os valores decorre a efetiva
comprovagcdo da existéncia do crédito de R$ 268.222,40.

21. Evidentemente, o fato de a Recorrente ter apurado imposto nos periodos de
fevereiro e maio de 2002 em nada contribui para respaldar a conclusdo constante da
decisdo recorrida, no sentido de inviabilizar a compensagéo pretendida.

22. Diante da comprovacdo inequivoca da procedéncia do crédito objeto de
compensagdo, ha de ser cancelada a autuagéo quanto a este ponto especifico.

Observa-se que a recorrente apenas alega superficialmente, apontando o0s
documentos de outro processo, mas em momento algum demonstra a apuracdo do tributo,
indicando a efetiva antecipacédo realizada por estimativa no valor de R$ 90.461,57, de modo a
permitir a deducdo do valor na apuracdo do tributo devido.

N&o h& condicBes de se aferir a certeza e liquidez do crédito utilizado como
antecipacdo no calculo do tributo. O valor do tributo foi lancado tendo em vista ndo haver
recolhimento, tampouco confissdo de divida por parte do contribuinte (cf. Demonstrativo e-fl.
174, reproduzido abaixo):

CALCULO DA CSLL - LUCRO REAL ANUAL - ANO-CALENDARIO 2003

|BASE DE CALCULG DA CSLL 972.369,75 972.369,75
[atiauoTa %% 9%)
[csLLTOTAL 87.513,28 87.513,
-)CSLL Mensal Paga por Estimativa 90.461,57 0,0
CSLL DEVIDA -2.548,29 87.513,2
CSLL PAGA/DECLARADA 0,00 0,0
[csLL APAGAR -2.548,29 87.51 3,23}

0BS.: Calculo da CSLL relativa ao ano-calendario de 2003, com a exclusio dos valores consignados
em sua DIPJ/2004 como CSLL Mensal Paga por Estimativa, visto gue ndo foram localizados
pagamentos, confissao de divida ou declaragio de compensagéo do respectivos valores.

Desse modo, nego provimento ao recurso neste ponto.
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Infracdo 02 — Da Multa Isolada

Em relacdo a multa isolada, exp0e a recorrente trés pontos analisados a seguir:

V.2.a - Da nulidade do lancamento pela falta de exame da documentacdo acostada
aos autos pela Recorrente, a despeito da converséo do feito em diligéncia.

Nesse topico, nos termos do art. 57, § 3° do RICARF, adoto as razdes de decidir
do julgador de origem, as quais transcrevo abaixo:

Ainda quanto a matéria de direito, alegou a Interessada que, a simples falta de
transcricdo dos balancetes de suspensdo ou reducdo da CSLL no Livro Diario ndo pode
resultar na aplicacdo de multa isolada, mormente quando sdo utilizados livros auxiliares,
e ndo houve dano ao erério.

]

O artigo acima transcrito estabeleceu a subordinacdo da validade dos balangos ou
balancetes de suspenséo ou redugdo a transcri¢éo no Diério.

[-]

Contudo, isto ndo obsta a validade e a eficicia da escritura¢cdo como prova primaria. Se
esta existe, o contribuinte pode apresenta-la em oposicdo ao Fisco, mesmo porque, a
multa isolada prevista no artigo 44 da lei n°. 9.430, de 1996, tem como fundamento a
falta de pagamento da estimativa, ou seja, a multa é aplicada em razdo do
descumprimento de obrigacdo principal, ao passo que a obrigacdo de transcrever o
balango ou balancete de suspenséo no livro Diario, representa uma obrigagdo acessoria.

]

Quanto a matéria de fato, alegou a Interessada que, a Fiscalizagdo ignorou as
informacdes e os balancetes de suspensdo e reducdo, constantes nos Anexos 1 a 6,
(DOC.06), do PAN°.18471.000734/2006-10, os quais comprovam a regular escrituracdo
dos fatos alegados.

No referido acérddo, copia as fls.541/542, consta 0 que a seguir se transcreve.

“O Anexo 1 do referido DOC.06, tem como titulo “Registro de Apuracdo do Lucro
Real”. Contudo, em nenhuma de suas folhas, ha qualquer registro dos
balancos/balancetes de suspensdo/reducgdo dos periodos autuados.

Os Anexos 2 a 6, por sua vez, tém no seu conteido, demonstrativos de balancgos e de
resultados para os anos de 2001 a 2005. Tais anexos ndo sdo livros oficiais
previstos na legislacdo civil, empresarial ou tributaria. Portanto, devem ser vistos
como demonstrativos que necessitam de documentos habeis e iddneos suficientes a
convencer da veracidade das informacdes e valores neles constantes.

E ndo poderia ser de outra forma, pois, mesmo os livros oficiais que compdem a
escrituracdo, devem ser elaborados com observancia das disposicBes legais, e
devidamente respaldados em documentacdo id6nea para que possam representar
prova em favor do contribuinte, conforme determinam os artigos 1.180 a 1.184 do
Cadigo Civil, o artigo 251, do RIR de 1999, (Decreto-Lei n°. 1.598, de 1977, artigo
7°. e Lei n® 2.354, de 1954, artigo 2°., e Lei n°. 9.249, de 1995, artigo 25), e Parecer
Normativo CST n®. 97, de 01-11-1978.

No presente caso, a veracidade das alegacdes da Interessada s6 poderia ser
atestada mediante confronto dos referidos balancos ou balancetes apresentados nos
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Anexos 2 a 6, com a escrituracdo, bem como, a constatacdo de sua perfeita
consonancia com 0s registros contabeis e documentagdo de base.”

Por estas mesmas razdes aplicaveis a CSLL, foi convertido o julgamento em diligéncia
conforme fls.447/448, bem como, a intimacéo de fls.454.

A Interessada nada acostou, limitou-se a repetir as alegacdes anteriores, acrescentando
que, nas DIPJ de 2004 e 2005, por mero equivoco, informou que apurou a CSLL com
base na receita bruta e acréscimos, mas que, na realidade, também nos anos de 2003 e
2004, apurou a CSLL com base em balancete de suspensao ou reducdo do imposto.

Constata-se as fls.15/18 e 19/22, que, as DIPJ originais continham todos os campos
referentes ao recolhimento mensal ZERADOS.

Quanto a retificagdo das declaragbes, promovida no ambito do PA n°
18471.000734/2006-10, consta no acordao, cdpia as fls.542, que:

“As retificadoras, fls.680/804, apenas inovaram gquanto aos valores, os quais foram
aqueles contidos nos Anexos 1 a 6, do DOC.06.

Conforme fls.680 e 730, a retificacdo ocorreu em 06-09-2006, apo6s a ciéncia da
autuacéo, 09-08-2006, (fls.445 e 515).

O artigo 832, do RIR de 1999, cuja base legal é o Decreto-Lei n°. 1.967, de 1982,
artigo 21, e o Decreto-Lei n° 1.968, de 23 de 1982, artigo 6°., determina que, a
autoridade administrativa podera autorizar a retificacdo da declaracdo de
rendimentos, quando comprovado erro nela contido, desde que sem interrupc¢éo do
pagamento do saldo do imposto e antes de iniciado o processo de lancamento de
oficio.

Portanto, por mais esta razdo a Interessada deveria ter acostado aos autos
documentos e a escrituracdo para que se comprovasse a veracidade dos valores
contidos nas retificadoras e, principalmente, nos Anexos do DOC.06.”

A conclusdo acima transcrita atinente ao IRPJ, aplica-se a este julgamento, por versar
sobre os mesmos fatos e alegacoes.

Da andlise do demonstrativo de calculo da CSLL devida por estimativa com base na
receita bruta, (juntado pela Fiscalizacdo as fls.170/171), que é a base de célculo da
multa isolada, sobre a qual aplicou-se a aliquota de 50%, ndo se constata nenhuma
irregularidade.

Apos estas conclusdes, € pertinente complementar a apreciacdo da alegacdo de violagao
ao principio do bis in idem, no sentido de que, ndo se deve considerar, no presente caso,
a importacdo de principios do Direito Penal que tratam da dupla punicéo, notadamente,
a consuncdo/absorcdo, visto que:

- a falta de recolhimento mensal ndo foi passagem obrigatéria para o recolhimento a
menor da CSLL devida no ano calendério;

- as condutas ndo se colocaram no mesmo contexto fatico, isto é, ndo se situaram numa
mesma linha de desdobramento de uma suposta ofensa global ao Fisco a caracterizar
uma Unica infragéo;

- a infracdo 1, (infragdo posterior), causou nova lesdo ao Fisco, visto que, a Interessada
poderia ter se abstido de ter consignado na DIPJ de 2004, valor ndo comprovado como
reducdo da CSLL a pagar;

- restou clara a autonomia de designios nas condutas que originaram as infragdes.
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Em suma, inexistiu entre as infragdes um nexo incindivel de dependéncia com um dnico
fim, uma vez que, ndo foi o caso de infracdo formal ou infragdo-meio, praticada como
meio ou fase de execucdo para a consecucdo de infracdo mais grave (infracdo
substancial ou infracdo-fim). Ambas infragcdes foram de cunho substancial, devendo ser
salientado que, fato gerador complexo ndo implica necessariamente em absorcdo de
regras de penalidades.

Por fim, deve ser salientado que, uma vez constatado que foi aplicada corretamente a
legislacdo que rege a matéria, os 6rgdos da Administragdo ndo tem competéncia para
declarar a inconstitucionalidade ou a violagao a principios tributarios.

Voto pela procedéncia desta autuacao.

No Processo Administrativo Fiscal, PAF, as intimacdes e ciéncias dos atos sdo dirigidas
sempre ao contribuinte.

Cabe destacar que, para se afastar a cobranga da multa isolada, necessariamente
deve-se demonstrar por meio da escrituracdo contabil (balanco de suspensdo ou reducéo) nédo
haver antecipacédo de estimativa a ser recolhida no respectivo periodo de apuracdo. Nesse sentido
é 0 enunciado da Siumula CARF n ©93:

Sumula CARF n° 93 — Falta de Transcrigédo

A falta de transcricdo dos balangos ou balancetes de suspensdo ou reducdo no Livro
Diéario ndo justifica a cobranca da multa isolada prevista no art. 44 da Lei n° 9.430, de
27 de dezembro de 1996, quando o sujeito passivo apresenta escrituracdo contabil e
fiscal suficiente para comprovar a suspenséo ou reducdo da estimativa. (Vinculante,
conforme Portaria MF n° 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

Acordaos Precedentes:

Acorddo n° 9101-001.578, de 24/01/2013; Ac6rdao n° 9101-001.325, de
24/04/2012; Acdrddo n° 101-95.977, de 26/01/2007; Actérddo n° 1103-00.277, de
04/08/2010; Acordao n° 1201-00.732, de 07/08/2012

Como se verifica, a falta de transcricdo ndo justifica a cobranca da multa isolada,
desde que haja a apresentacdo da escrituracdo contabil e fiscal.

1V.2.b - Da Decadéncia do Direito do Fisco ao Lan¢camento

Apesar desta matéria ndo ter sido levantada na impugnacdo, por ser de ordem
publica, entendo que deve ser apreciada.

Cabe destacar que se trata de matéria sumulada:

Sumula CARF n° 104 — Prazo Decadencial

Lancamento de multa isolada por falta ou insuficiéncia de recolhimento de estimativa de
IRPJ ou de CSLL submete-se ao prazo decadencial previsto no art. 173, inciso I, do
CTN. (Vinculante, conforme Portaria MF n° 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

Acorddos Precedentes:

9101-001.861, de 30/01/2014; 1102-000.824, 04/12/2012; 1402-01.217, de
04/10/2012; 1401-000.804, de 12/06/2012; 1202-00.658, de 16/01/2012; 1301-
00.503, de 23/02/2011; 1402-00.219, de 06/07/2010; 1803-00.426, de 20/05/2010;


http://idg.carf.fazenda.gov.br/acesso-a-informacao/boletim-de-servicos-carf/portarias-do-mf-de-interesse-do-carf-2018/portarias-mf-277-sumulas-efeito-vinculantes.pdf
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198-00.101, de 30/01/2009; 195-0.125, de 10/12/2008; 193-00.017, de 13/10/2008;
101-96.215, de 14/06/2007; CSRF/01-05.653, de 27/03/2007

A ciéncia do auto de infragdo ocorreu em 09 de agosto de 2006. O langamento em
relacdo ao AC 2001 tem como termo a quo o dia 01 de janeiro de 2002, extinguindo-se o direito
somente em 01 de janeiro de 2007.

V.2.c - Da Impossibilidade de cobran¢a de multa isolada pela falta de recolhimento de
estimativas quando o contribuinte apura prejuizo em sua escrita fiscal ao final do
exercicio

Também héa recente aprovacdo de Sumula deste Conselho, tratando da matéria
epigrafada:

Stmula CARF n° 178

Aprovada pela 1% Turma da CSRF em sessdo de 06/08/2021 — vigéncia em
16/08/2021

A inexisténcia de tributo apurado ao final do ano-calendario ndo impede a aplicacdo de
multa isolada por falta de recolhimento de estimativa na forma autorizada desde a
redacdo original do art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996.

Acordédos Precedentes: 9101-003.353, 9101-005.362, 9101-005.078, 9101-004.290,
9101-004.320, 9101-004.416, 9101-004.544, 9101-002.777, 1802-00.572, 1202-
000.732, 1401-00.361, 1101-00.255 e 1301-001.787.

Da Concomitancia da Multa Isolada e da Multa de Oficio (AC 2003)

Um ponto importante a ser destacado no presente caso é concomitancia da
exigéncia das multas isoladas em relacdo ao AC 2003 e da multa de oficio (e-fls. 182 e ss.).

Em conformidade com o art. 72 do RICARF, ha de se aplicar a Simula CARF no.
105, considerando a data de ocorréncia dos fatos (AC 2003).

Sumula CARF n° 105 - Concomitancia

A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lancada com fundamento no
art. 44 § 1°, inciso 1V da Lei n°® 9.430, de 1996, ndo pode ser exigida a0 mesmo tempo
da multa de oficio por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual,
devendo subsistir a multa de oficio.

Acordaos Precedentes:

9101-001.261, de 22/11/2011; 9101-001.203, de 17/10/2011; 9101-001.238, de
21/11/2011; 9101-001.307, de 24/04/2012; 1402-001.217, de 04/10/2012; 1102-
00.748, de 09/05/2012; 1803-001.263, de 10/04/2012

Desse modo, cabe provimento ao recurso voluntario nesta parte, excluindo da
exigéncia as multas isoladas lancadas em relacdo ao AC 2003, Unico periodo em que se
exigiu concomitantemente com a multa de oficio.

Por fim, cabe registrar que foram aceitos documentos no e-processo, apresentados
em 18/10/2021 (03 dias antes desta sessdo de julgamento). Por 6bvio, tais documentos ndo foram



FI. 25 do Acorddo n.° 1401-006.007 - 12 Sejul/4? Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 18471.000735/2006-56

apreciados tampouco determinantes na decisdo aqui adotada, de modo que o voto deste
Conselheiro inicialmente proferido foi mantido. A recorrente poderia ter se manifestado durante
todo o procedimento fiscal, como também, apds a constituicdo do crédito na impugnacéo, ou
ainda na fase recursal.

Conclusao

A Desta forma, VOTO por afastar as arguicbes de NULIDADE e de
DECADENCIA e no mérito DAR PARCIAL PROVIMENTO ao Recurso Voluntario, téo
somente para afastar as multas isoladas exigidas referentes ao AC 2003.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Itamar Artur Magalh&es Alves Ruga, Relator



